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DETENER LA POLITICA 
REACCIONARIA DEL 
PSOE 

El PSOE se ha burlado de las esperanzas que abrió su 
victoria en la clase obrera, renunciando a todas sus 
modestas promesas electorales y apl icando una polít ica 
contraria a los intereses de los trabajadores, en tanto que 
favorece descaradamente a los capital istas. 

Pero, hasta el momento, todo lo realizado no ha sido 
suficiente para cumplir el objetivo fundamenta] del 
gobierno socialista: sacar al capital ismo español de la 
crisis defendiendo y salvaguardando los intereses de la 
burguesía. 

Esta política brutal del gobierno social ista exigiría una 

respuesta contundente y generalizada por parte de los 
trabajadores y demás capas populares que, hasta el 
momento no" se ha logrado, a pesar de algunas luchas 
combativas. 

La jornada del 21, tal como está establecida por la 
dirección de CCOO no va a ser la respuesta que exige la 
envergadura dé los ataques del gobierno. Pero, el 21 no 
debe ser una jornada testimonial. No debe ser el final de 
nada, sino el inicio de otras movilizaciones demayor al-
cance. 
Página 15 

La tortura: vía 
normalizadora 

Se cumplen ahora cuatro años de la 
muerte de Joxe Arregi a consecuencia de 
las torturas sufr idas durante su detención 
en la Puerta del Sol madrileña; en la misma 
que Barrionuevo machaca "aquí no se 
tor tura". Las responsabil idades del caso 
se difuminaron y al final no hubo culpa-
bles. 

La práctica cot idiana de la tortura en 
cuartel i l los y comisarías, ratif icada por 
mult i tud de denuncias y de informes de 
Amnistía Internacional, se- ha agudizado 
en los últ imos t iempos. 
Páginas, 3,8,9 
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i M n AmnMAiái 
Les han pillado 

Estos días han saltado a la prensa los 
nombres de los " t raf icantes" entre ellos, 
además de diplomáticos, condes, etc, un 
clásico "hombre bueno" al que han 
acudido todos los sectores parlamentarios 
que en nuestra democracia han sido en el 
momento en que los pactos, consensos o 
compromisos históricos no han dado su 
fruto apetecido. 
Página 12 

¡ruñea: centro de 
urgencia para mujeres 
agredidas 

Desde el pasado 1 de jul io funciona en 
Iruñea un Centro de Urgencia para mujeres 
agredidas. En Combate-Zutik! entrevista-
mos a Begoña de la Coordinadora 
Feminista. 
Página 11 
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Nombre 
Dirección 

A la opinión 
pública 
C o m u n i c a m o s que la Asoc ia -
c i ó n de Fami l i a res y A m i g o s 
d e l o s P r e s o s P o l í t i c o s 
(AFAPP) de Madr id , ha s ido di-
s u e l t a con f e c h a 23,1.85, 
h a b i e n d o re t i rado los es ta tu-
t o s de la m isma , que t e n í a m o s 
p resen tados en el Reg is t ro de 
A s o c i a c i o n e s con f echa del 
29.1.82. 

A e l lo n o s ha i m p u l s a d o la 
c o n f u s i ó n que ex is te sobre la 
A F A P P desde que ésta, hace 
dos meses , se d iv id ió en d o s 
g rupos ; uno, que s e g u i m o s 
p recon izando la lucha por la 
l iber tad de TODOS los p resos 
po l í t i cos an t i f asc i s t as , s in dis-
t i n c i ó n de ideo log ía u organ i -
zac ión c o n c r e t a a la que perte-
nezcan; y o t ro , que exc lu ían de 
su d e f e n s a a ca to rce presos 
po l í t i cos , por el hecho de 
haber a b a n d o n a d o reciente-
men te el PCE(r)-GRAPO. 

Aho ra b ien, gu iados , por el 
m i s m o espí r i tu con el que 
c r e a m o s la AFAPP, y pues to 
que la lucha por la AlVINISTIA 
T O T A L s i g u e p e n d i e n t e , 
h e m o s d e c i d i d o crear una 
nueva o rgan i zac ión ba jo el 
n o m b r e de Asamblea pro-am-
nistia de Madrid. 

T o d o s los que f o r m a m o s 
es ta A s a m b l e a vamos a con-
t inuar la ta rea de apoyar eco-
nómica , ju r íd ica y mora lmen- te 
a t o d o s los p resos po l í t i cos , 
lograr su l iber tad y denunc ia r 
t o d o s los ac tos repres ivos que 
ex i s t an den t ro y fuera de las 
cá rce les del Es tado españo l . 

Para aque l l os que deseen 
co labora r con es tos ob je t i vos , 
o s c o m u n i c a m o s que nues t ro 
A p a r t a d o s i gue s i endo el 
2 0 . 3 0 0 - 2 8 0 8 0 - M a d r i d . 

Asamblea Pro-Amnistía 
de Madrid 

Carta de los 
niños Saharauis 
a los niños del 
mundo 
H e r m a n o s , n i ños del m u n d o , 

Sa ludos de l iber tad, de uni-
ve rsa l i dad y de paz. 

Noso t ros , f i rman tes de es ta 
car ta , en n o m b r e de los n i ños 
de la Repúb l i ca Saha rau i 
Democ rá t i ca , os i n f o r m a m o s 
de lo que nos ha s u c e d i d o a 
n o s o t r o s y a nues t ro quer ido 
país. 

Nues t ro país, Saguia el 
Hamra y Rió de Oro, fué una 
c o l o n i a de España ba jo opre-
s ión de la cua l hemos su f r i do 
m u c h o té r ros y p r i vac iones . 

N u e s t r o s padres han lu-
c h a d o c o n t r a España h a s t a su 
re t i rada de f i n i t i va de nues t ro 
país. 

Hoy voso t ros , n i ños del 
m u n d o entero , vivís en vues-
t r os países gozando de u n a 
v ida d igna , vues t ras mad res os 
abrazan m a ñ a n a y t a rde y vais, 
c o n f i a d o s a j uga r en la arena 
de las p layas, va is a ios 
c a m p o s y las p raderas corr ien-
d o t rás las m a r i p o s a s de co lo-
res, c u a n d o n o s o t r o s e s t a m o s 
le jos de t o d o eso. 

La invas ión Ivlarroquí ha 
t r a n s f o r m a d o nues t ras r isas 
en l ág r imas ba jo el n a p a l m de 

l o s m a r r o q u í e s q u e n o 
pe rdonan . 

Los m a r r o q u í e s han invadi-
d o y d e s t r u i d o a n u e s t r o país, 
han ce r rado n u e s t r a s escue-
las, nos han d e j a d o s in c iase , 
m a n c h a r o n n u e s t r a s p layas , 
nos han i m p e d i d o c o n o c e r los 
a g r a d a b l e s m o m e n t o s de 
n a t a c i ó n en verano , a r r a s a d o a 
n u e s t r o s b o s q u e s , impos ib i l i -
t a d o t o d o paseo , los marro-
quíes han d e s t r u i d o n u e s t r a s 
c i u d a d e s y pueb los , nos han 
desun ido , sepa rado , c o n el ob-
je t i vo de e x t e r m i n a r n o s , de 
l levar a c a b o n u e s t r o genoc i -
d io. 

Los ma r roqu íes n o s han 
o b l i g a d o a v iv ie en vas tas ex-
t e n s i o n e s á r idas , s in á rbo les , 
s in agua, s in v ida. 

N o s e n c o n t r a m o s hoy en el 
ex i l io , en u n a de las reg iones 
m á s i n h ó s p i t a s de l m u n d o , la 
" H a m a d a " , d e s o l a d a , vas ta , 
c o n s t a n t e m e n t e azo tada por 
los v i e n t o s a r d i e n t e s de l 
" s i r o c c o " q u e qu ieb ra los 
lab ios y d e s h i d r a t a a los m á s 
pequeños . 

Ta les son n u e s t r a s preocu-
p a c i o n e s y a n g u s t i a s . 

H e r m a n o s , n i ñ o s de l m u n d o 
en te ro , 

(Viuchos de n o s o t r o s v iven 
s in s u s pad res que se encuen-
t ran en las p r i s i ones marro-
qu íes o e s t á n m u e r t o s , s in que 
les h a y a m o s p o d i d o ver o s im-
p lemen te , e s t a m o s s e p a r a d o s 
de e l los por m u c h o s k i lóme-
t ros . 

Pero a pesar de t o d o eso , en 
nues t ro ex i l i o t e n e m o s escue-
las, a u n q u e es verdad , les 

f a l t an m u c h a s c o s a s : estu-
d i a m o s l a c é l u l a , i o s 
m i c r ó b i o s , s in h a b e r l o s v is to 
en el m i c r o s c o p i o , h e m o s es-
t u d i a d o las r e a c c i o n e s quími -
c a s s in a p l i c a c i ó n p rác t i ca . 

A m i g o s , n i ñ o s de l m u n d o . 
P o n e m o s g ran e s p e r a n z a en 

v o s o t r o s pa ra e x p l i c a r nues t ra 
c a u s a en el seno de vues t ra 
f am i l i a , c o n s c i e n t e s de que 
e s o es, q u e la j u v e n t u d s imbo-
l iza, la espe ranza , la v ida, el 
f u t u ro . 

Os l a n z a m o s es te l lama-
m i e n t o , c o n v e n c i d o s de que 
va is a r e s p o n d e r c o n u n a pos-
t u r a h i s t ó r i c a , la de la m a n o 
t e n d i d a , d e la a y u d a a 
n o s o t r o s , n iños ; los n iños de 
S a g u i a el H a m r a y Rio de Oro, 
que f u e r o n p r i v a d o s de todo , 
e x p u l s a d o s de s u s hogares y 
de su país por el expans ion is -
m o mar roqu í , q u e fueron víc-
t i m a s i n o c e n t e s de l Napa lm, 
de l F ó s f o r o B l a n c o y las 
b o m b a s de F r a g m e n t a c i ó n . 

T o d o e l l o por n a d a m á s que 
su rechazo a es ta s i t u a c i ó n y 
por haber q u e r i d o v iv i r l ibres 
c o m o ios o t r o s n i ñ o s de l resto 
de l m u n d o . 

, N u e s t r a c o n f i a n z a en voso-
t ros , n i ñ o s de l m u n d o entero, 
es g r a n d e , t a m b i é n nues t ras 
espe ranzas . 

"Toda la Patria o el Marti-
rio". • 

(Carta publicada por 
los niños saharauis en el 
periódico "Sahara Libre" 

n®217, de agosto de 1984) 

Saharauis en Paz 
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Ley de Incompatibilidades 

La Ley de Incompatibilidades se ha publicado en el BOE. Y, 
asistimos a las protestas de la derecha cuando se debatió en el 
Parlaniento, y ahora intenta movilizar desde los organismos que 

i ? L f Smdica os Médicos. Estos últimos han convocado 
f " Incompatibilidades, la Ley de 

Sanidad, los bajos salarios de los médicos del Insaiud compara-
dos con los funcionarios de su nivel, los proyectos de 
ampliación de jornada... Se trata de mezclarlo todo y crear 
confusion para que todos puedan ir a la Huelga por un motivo o 

r n r i ^ l n H . l l f f ' - ' I ' ' " " - n p a t i b i l i d a d e s es indefendible. Es una ley hecha para la derecha. 

DEBATE SOBRE EL NACIONALISMO EN 
CATALUNYA 

Ayer panacea, hoy tara 
original 

:atalai 
o del 

l ^ a f ^ l l n ? ; , " ? ' l e la izquierda 

diferencia de Madrid, no estaban en I g S m o y^erán 
considerados aliados privilegiados frente al h e S n i s m o de 

Pep Roca 

Se fué consolidando así la 
idea de la "perplej idad" de la 
izquierda en Catalunya que fue 
adquiriendo tonos de crisis de 
ideTi t idad. Pasando por 
e n c i m a de las razones 
políticas, de las claudicacio-
nes ante la derecha, que hace 
años prepararon el camino a la 
consolidación del fenónemo 
social que es hoy Convergen-
cia, la búsqueda de las causas 
de la marginación de ia izquier-
da no tardó en topar con el 
tema del nacionalismo. 'Las 
jornadas sobre el futuro de la 
izquierda que se celebraron en 
Girona en octubre del 84, sir-
vieron para evidenciar tanto 

El contenido 
de ia Ley 

La Ley prohibí 
desempeño de dos puestos de 
trabajo en el sector públici 
la percepción de más de 

ueldo a cargo del herario pú-
blico. 

2.— Prohibe también el eji 
:icio de actividades privadas 

que se relacionen directamer 
on las que desarrolle en Si 

puesto de trabajo público. Se 
' icluye en esta incompatibili-
dad el que los médicos ni 

ledan atender ensuconsu l t 
. ivada, cobrándoles, a los 
pacientes que tienen asi 
j os en su consulta del Ambu-
atorlo. 

3.— Prohibe también usai 
Je su condición pública par, 
el ejercicio de una actividad 

ivada. 
Hasta aquí la cosa pareo 

bastante normal y necesarii 
para que el sector público 
funcione con eficacia y frans-

rencia. Las propuestas de I, 
derecha no deberían tener res 
paldo posible, pero el gobiern( 
socialista muestra una "sensi 
bi l idad" especial a los secto-
•es reaccionarios, y la Ley 
contiene una buena cantidad 

excepciones. Por ejemplo 
la función docente y san 

taria se podrá tener un segur 
puesto de trabajo públ io 
-egimen laboral, a tiempi 

parcial y con duración detei 
lada, siempre que no sea ei 

m ismo horar io. ¡Qu( 

Será compat ib le en el 
ámbito laboral la pensión de 

bi lación parcial por ui 
puesto de trabajo a tiempi 
parcial. 

A los c a t e d r á t i c o s y 
profesores titulares de Unive 

idad o Escuelas Universiti 
as de Enfermería se le 

permite un segundo puesto en 
sector público para una ac-

tividad asistenclal o investiga-
dora. 

Se exceptúa también de la 
Ley a los tutores de la UNEb 
(Universidad Nacional de Edu-
cación a Distancia). 

Pero además, notamos la 
presión de la derecha en las 
lueve disposiciones transitó-
las, que alargarán casi h< 

el Infinito la aplicación real de 
las incompatibi l idades. 

Esta ley es t imorata e insuf 
ciente. El único objetivo que e 
gobierno perseguía con ell. 
era el de la moralización de la 
actividad pública, y no se \ 
conseguir. 

La inmensa mayoría de 
médicos tienen un solo puesto 
de trabajo en el sector públic 

Ley debería dirigirse pi 
tanto a aquellos pocos q i 
han consolidado privilegie 
que pueden permitirse 
corrupción o la util ización de 
medios públicos para su acti-

d privada (los catedráti-
los que conciertan sus 

icios con el Insaiud, como 
los ríñones artif iciales, las 
bombas de coba l to , los 

ner, etc.) y esos no van a 
verse afectados por la Ley. 

Pero desde nuestro 
de vista, la Ley no debía 
perseguir únicamente la mora-
lización, sino también la 
creación de empleo. No debían 
ser compat ibles tres empleos 
públicos aún en el caso de 
dedicación a t iempo parcial. 
Debería tenderse a la dedica-
ción plena o exclusiva en el 
sector públ ico y declararse in-
compatible con la t itularidad 
de una consulta privada. 

Mucha gente se escandaliz; 
oir esto. Hablan de la libei 

id del individuo para' dese 
rrollar su act ividad profesio-

il y para matarse a trabajar í 
í lo desean, pero olvidan g 

derecho de cualquier gobierni 
¡legido democrát icamente , 

desarrollar una polít ica di 
:ión de empleo por medio 

de sec to r púb l i co . Hay 
i m p r e s a s p r i v a d a s q 
;stablecen el contrato de s 
i jecutivos la incompatibi l idad 
:on otra actividad. Tambíéi 

p u e d e h a b e r e m p r e s a : 
públicas que hagan lo mism< 

)S. 
que el 

) tiene l. 
empleo, 

;onsus fu i 
Pero 

gobierno 
itenciór 

provincia 
ifectará 

empleo; 

evidente 
social ista n 

de crear 
s declaracio 

de Valen 
esta Ley a 
de los 

amortizarán unos 600, Los| 
c o l e c t i v o s de m é d i c 
parados seguirán creciendo, 
el Ministro desan idad segu 
obsesionado en llevarse biei 
con Ramiro Oliveras y 
accesible a sus ex igencias.o ' , 

las contradicciones que se' 
manifestaban dentro de los 
partidos mayoritarios (PSC y 
PSUC) como la conformación 
de una corriente de opinión 
que situaría el nacionalismo 
como causa originaria de 
desventuras de la izquierda en 
el país de los "bot iguers". 
Este "estado de opinión" 
—que con matices abarcaría a 
personajes como Solé Tura 
Jordi Borja, Josep M® Colomer 
o Pep Subirós— tendría e 
atract ivo de provenir de 
ámbitos distintos (PSUC. inde-
pendientes y fi losocialisías) y 
de proporcionar una explica-
ción relativamente "senci l la" a 

un problema complejo que no 
puede ser abordado desde la 
izquierda reformista sin proce-
der a un profundo balance 
a u t o c r í t i c o ( p a c t i s m o 
potenciador de la derecha en 
l'Assemblea de Catalunya y en 
e lConsel ldeFor?esPol i t i ues, 
participación de manera su-
bordinada en el "Consell 
d'Unitat" de Tarradellas pese a 
la mayoría socialista-comu-
nistatras el 77,etc). 

En ausencia, esta posición 
—que no cuenta con el apoyo 
del sector " lenin ista" del 
PSUC (Ribó, Vázquez Montal-
bán...), ni del "of ic ia l " (Gutié-
rrez Díaz,,,)- viene a afirmar 
que, contrariamente a épocas 
anteriores, el nacionalismo 
—término bajo el que se englo-
ba el compromiso con las 
señas de identidad naciona-
l e s - ha perdido en Catalunya 
su carácter progresista, y ha 
servido fundamentalmente a la 
derecha para asegurar su do-
minación alrededor de Conver-
gencia. Lo que estaría a la 
orden dél día /pues, sería 
"l iberarse de la cuestión 

nacional" (Subir.ós) y la afirma-
ción de los principios universa-
listas y solidarios de la izquier-
da ("la izquierda es mi patria": 
Borja). 

El sofisma, diríamos noso-
tros, se encuentra en confun-
dir deliberadamente dos' ni-
veles bien diferenciados: de un 
lado, la " ideología nacionalis-
ta" , cuyos efectos negativos 
son claros desde una perspec-
tiva comunista, y de otro, la 
lucha por derechos nacionales 
elementales, que sólo pueden 
ser satisfechos con medidas 
d e m o c r á t i c a s r a d i c a l e s . 
Confundir una cosa con otra 
conduce a poner en un mismo 
plano el nacionalismo hege-
monista y agresor, con el na-
cional ismo que reacciona 
contra ello ("contra los nacio-
nal ismos": título de una obra 
de Colomer) y que conlleva 
una carga liberadora inexis-
tente en el primero. Otra cosa 
es que el "nac ional ismo" hoy 
mayoritario en Catalunya esté 
absolutamente alejado de una 
defensa consecuente de la so-
beranía, —como señalan acer-
tadamente los personajes ci-
tados— pero entonces la cor 

clusión sería exactamente la 
contraria: potenciar la lucha 
por las medidas democráticas 
que resuelvan la "cuest ión 
nacional" y acabar así con el 
"desgaste" y el impasse a que 
ciertamente conduce la no 
resolución de este problema. 
Esa sería la mejor forma de 
combatir la inf luencia de fa 
" ideología" nacionalista. Pero 
esto signif icarla exigirle a la 
izquierda mayor i tar ia que 
rompa con su concepción 
reformista del Estado, y deje 
de someterse a las presiones 
de los poderes fáct icos y al 
chantaje de la Consti tución. El 
debate dejaría asi de navegar 
en las abstracciones acerca 
del nacional ismo en general 
para situarse en el terreno de 
la polít ica concreta: ahí donde 
pueden establecerse las res-
ponsabil idades de cada cual. 
No deja de ser curioso, en 
cualquier caso, que muchos 
de los que ayer ensalzaron el 
nacionalismo como elemento 
cimentador de una estrategia 
"uni tar ia" contra el franquis-
mo abominen hoy de él, 
cuando el problema nacional 
cont inúa sin ser resuelto.D 
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Antean desafío 
El m o v i m i e n t o p a c i f i s t a en Ga l i c i a l leva un i m p o r t a n t e retraso 
sobre el res to de Es tado . Las c a u s a s d e es te h e c h o s o n m u ? 
vanadas , e x t e n d i e n d o s e el a b a n i c o de m o t i v o s d e s d e las l u c h a s 

r e v o l u c i o n a r i o s 
tendr ían que habe r p a r t i c i p a d o c o n r e i v i n d i c a c i o n e s ant r -guerra 
que s o n i n t e r s e c c i o n e s de la c r i s i s e c o n ó m i c a ) que s m o n í n 
u n a i m p o r t a n t e d e d i c a c i ó n d e los s e c t o r e s m á s ac t i vos , has ta^S 

n a c i o n a l i s t a V revolu^ 

Dav id 

A las ba ta l l a s q u e t i e n e q u e 
a f r o n t a r el p a c i f i s m o d e s d e el 
c o n j u n t o de l e s t a d o (OTAN, 
Bases , g a s t o s mi l i ta res . . . ) e l 
m o v i m i e n t o en G a l i c i a t i ene 
an te s i un d e s a f i o e s p e c í f i c o . 
El p r o y e c t o d e c o n s t r u c c i ó n d e 
u n a b a s e de la O T A N en las 
Rías Ba íxas , la c e l e b r a c i ó n 
es te a ñ o d e la s e m a n a de las 
Fuerzas A r m a d a s en C o r u ñ a , y 
la c o n v o c a t o r i a de las e lecc io -
n e s a l P a r l a m e n t o 
a u t o n ó m i c o . 

M a r c l i a de To r re jón . Es ta 
p r i m e r a s e d e n o m i n a r á 
" M a r c h a c o n t r a la O T A N " c o n 
los l emas : N o n as Bases ; Os 
g a s t o s m i l i t a r e s para g a s t o s 
s o c i a i s . La s e g u n d a f e c h a 
c lave en las m o v i l i z a c i o n e s 
será la s e m a n a de las Fuerzas 
A r m a d a s en C o r u ñ a (del 20 al 
26 de mayo) . Para es ta provo-
c a c i ó n los c o l e c t i v o s e s t u d i a n 
a c c i o n e s a real izar . 

L o s c o l e c t i v o s s o n dét 
i n c i p i e n t e s , pe ro se 
d o t a d o de una o rgan iza í 
p l a n de t r a b a j o que, en 
de rea l izarse, da rá r e s u l t a d 
i m p o r t a n t e s . 

han 
: ión y 

D i s t i n t o s c o m i t é s a n t i -
O T A N , c o l e c t i v o s p a c i f i s t a s y 
A d e g a , se han a g r u p a d o cons -
t i t u y e n d o la " C o o r d i n a d o r a 
N a c i o n a l d e o r g a n i s m o s po r la 

. Paz" . P a r a l e l a m e n t e se h a for-
m a d o u n a P l a t a f o r m a de 
fuerzas , d o n d e e s t á n el B l o q u e 
N a c i o n a l G a l e g o , el Move-
m e n t ó C o m u n i s t a Ga lego , la 
L iga C o m u n i s t a Revo luc iona -
ria, U M G , U n i ó n d o Povo 
G a l e g o y la p r o p i a C o o r d i n a d o -
ra. Es p rev is ib le q u e se s u m e n 
o t r o s p a r t i d o s y o rgan i zac io -
nes s i n d i c a l e s . 

La C o o r d i n a d o r a se ha tra-
zado un c a l e n d a r i o de t r a b a j o 
y m o v i l i z a c i o n e s . Para el 24 de 
m a r z o ha c o n v o c a d o una mar-
cha, i n i c i a n d o de es ta f o r m a 
u n a a c c i ó n anua l , c o m o la 

Este es el in ic io . El éx i t o de-
penderá , f u n d a m e n t a l m e n t e , 
de l t r a b a j o de los c o l e c t i v o s , 
de l i n c r e m e n t o de su co /npo -
s i c l ó n e i n f l u e n c i a soc i a l . Pero 
t a m b i é n de l es fue rzo que 
d e d i q u e n las o r g a n i z a c i o n e s 
n a c i o n a l i s t a s y revo luc iona -
r ias y de la b u e n a coo rd ina -
c i ó n de l m o v i m i e n t o , t a n t o a 
n ivel de G a l i c i a c o m o del r es to 
de l Es tado . 

E s t o s s o n los p r i m e r o s 
p a s o s . Desde q u e el r e d é n na-
c i d o p r o n u n c i e s u s p r i m e r a s 
p a l a b r a s , n o s 
c o m p r o m e t e m o s a i n f o r m a r . 
Por ahora , só lo n o s q u e d a de-
sear le q u e c rezca i ' á p l d o y 
fuer te . Su s a l u d depef i d e r á . en 
g r a n m e d i d a , d e l a b r i g o q u e le 
o f r ezcan los sec to r es m á s 
a c t i v o s de G a l i c i a . D 

Reunión de la Coordinadora 
Nacional de Organizaciones 
Pacifistas de Andalucía 
Rec ien temen te se r e u n i ó en G r a n a d a la C o o r d i n a d o r a P a c i f i s t a 
CArH^K a s i s t i e n d o g r u p o s r e p r e s e n t a t i v o s de Cád iz , 
JHh? • A lmer ía , Marbe l l a , M á l a g a y G r a n a d a 

P a S l n ^ t ^ a ' S f s e M r a ; ^ ^ " ' " " " " ^ ^ C o o r d i n a d o r a 

24 de marzo: V Marcha a Torrefón 
Para informaros de nuestros puntos de vista sobre la 
actual situación y perspectivas de la lucha por la paz y de 
las actividades que vamos a desarrollar en la preparación 
de la V Marcha a Torrejón y con el objetivo de poder unir 
nuestros esfuerzos y trabajos con los vuestros, os 
invitamos a las reuniones en fechas y locales que abajo 
indicamos. 
Jueves, día 7 de febrero a las 19,30 en-Parque Perseo 
8. Bajo B. Metro Conde de Casal. Colectivos de 
Estudiantes y jóvenes. 
Jueves, día 7 de febrero a las 19,30 en Parque Perseo, 
8. Bajo B. Charangas, mimos, zancudos y grupos de 
teatro 
Viernes, día 8 de febrero a las 19,30 en Parque Perseo 
8. Bajo B. Metro Conde de Casal. Grupos ecologistas. 
Martes, día 12 de febrero a las 12 de la mañana en el 
Aula 1 de Derecho Civil de la Facultad de Derecho de la 
Autónoma. 
Martes, día 12 de febrero a las 19,30 en Atocha 93, 1" 
Izda. Metro Antón Martin. Colectivos sindicalistas. 
Martes, día 12 de febrero a las 18,30 en Salón de Grado 
de Filosofía B en la Complutense. Universitarios. 
Miércoles, día 13 de febrero a las 19,30 en Parque 
Perseo, 8. Bajo B. Asociaciones de Vecinos. 
Jueves, 14 de febrero a las 19,30 en El Barberitlo. Salitre 
4. Metro l.avapiés. Grupos Feministas. 
Martes, 19 de febrero a las 19,30 en Atocha 93 ,1» Izda 
Comités Antiimperialistas y Comités de Solidaridad 
Martes, 19 de febrero a las 19,30 en Café Bar Florida 
San Pedro, 9. Metro Atocha. Profesionales, licenciados 
abogados, médicos, arquitectos, etc... 
Para más información, podéis llamar al teléfono (91) 

409 48 19 de 7 a 9 t a r d e . , 

C O M I S I O N A N T I O T A N ¡ 

Cor responsa l 

Tras va lo ra r las a c c i o n e s reali-
zadas el d ía 2 d e d i c i embre en 
las q u e u n a s 60.000 pe rsonas 
se m o v i l i z a r o n en t o d a la na-
c ión ba jo las c o n s i g n a s de 
es ta C o o r d i n a d o r a , se t oma-
ron var ios a c u e r d o s en t re los 
que d e s t a c a n los s i g u i e n t e s : 

— T o m a r un p a p e l m á s 
act ivo en el d e b a t e a c t u a l 
sobre Ceu ta y Me l i l l a p e n d i e n -
te de cu lm ina r en la p r ó x i m a 

ropo-
a la 
de l 

C o o r d i n a d o r a Es ta ta l . En 
de su s o b e r a n í a la C o o r d i 
do ra a n d a l u z a a c o r d ó pi 
ner una s o l u c i ó n m í n i m a 
c u e s t i ó n de las Pí¿ 
Nor te de A f r i c a b a s a d a en 3 
p u n t o s : D e s c o l o n i z a c i ó n ; des-
m i l i t a r i zac ión ; s o l u c i ó n nego-
c i ada pac í f i ca . 

- Enviar un d o s s l e r a las 
p r ó x i m a s J o r n a d a s E s t a t a l e s 
de B a r c e l o n a s o b r e " M i l i t a r i -
z a c i ó n de A n d a l u c í a " , c o m o 
p o n e n c i a a d e b a t i r en d i c h o s 

e n c u e n t r o s . 

— Organ iza r d i ve rsas acc io-
nes de s o l i d a r i d a d ac t i va c o n 
los e n c a u s a d o s de la Comi -
s i ó n - A n t i - O T A N de Cád iz que 
se rán j u z g a d o s p r ó x i m a m e n t e 
por habe rse e n c a d e n a d o en la 
b a s e y a n q u i de Rota. 

- O rgan i za r para el día 26 
de m a y o u n a M a r c h a Concen-
t r a c i ó n p a c i f i s t a en Rota, para 
la q u e se va a requer i r a p o y o 
de las fue rzas po l í t i cas , soc ia -
les, e tc , que se i d e n t i f i q u e n 
c o n su rea l i zac ión . 

A s i m i s m o se c o n s i d e r ó con-
t i n u a r en la c a m p a ñ a de 
o b j e c i ó n f i s ca l y segu i r ex-
t e n d i e n d o la re lac ión en t re 
c o l e c t i v o s de p u e b l o s y c iuda-
des. Se h izo no ta r la f a l t a de 
r e p r e s e n t a c i ó n de Hue l va en la 
C o o r d i n a d o r a . D 

A c o n t i n u a c i ó n p u b l i c a m o s la 
m o c i ó n p r e s e n t a d a por las or-
g a n i z a c i o n e s a n t i m i l i t a r i s t a s en 
var ios a y u n t a m i e n t o s de Eus-
kad i , pa ra q u e es tas se desv in-
c u l e n de las l abo res de rec lu ta-
m i e n t o , c l a s i f i c a c i ó n y a l is ta-
m i e n t o para el se rv ic io m i l i t a r . 

- MOCION ANTIIMILITARISTA . 

Ante las funciones que este 
Ayuntamiento viene 
desarrollando en lo que se 
refiere a reclutamiento y clasi-
ficación de sus ciudadanos 
para el servicio militar, em-
pleéndose locales y personal 
civiles para estas tareas que le 
han sido encomendadas, esta 
Corporación manifiesta: 

1.— Que no se siente vincu-
lada a la realización de tales 
labores, por no venirle asigna-
das por el Municipio, sino por 

Instancias ajenas a la vida mu-
nicipal. 

2.— Que se hace eco de la 
actual y generalizada sensibi-
lización entre los Jóvenes de 
este Municipio, contraria a iá 
guerra y a ia obligación de 
realizar un sen/icio al ejército. 
Es por ello que no puede 
menos de dejar de colaborar 
en tales funciones, más aún 
cuando los mencionados loca-
les y funcionarios podrían ser 
asignados a tareas socialmen-
te más constructivas. 

Por todo ello, esta Corpora-
ción tomará las medidas 
necesarias para ia no realiza-
ción, por los funcionarios y en 
las oficinas municipales, de 
las iabores de reclutamiento, 
clasificación y alistamiento 
para el servicio militar • 
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El Fuero habla en Madrid 

L La conferencia pronunciada por Ja ime ignac io dei Burgo hace unos días en e 
Club Sigio XXi de IVIadrid, ha s ido reaimente una muestra de buen hacer 

poi í t ico, ai poner sobre la mesa las grandes verdades de la t rans ic ión y del 
[ presente po i í t ico de Naíarroa. 
J Con independencia de que fuese aprovechado el momen to para sací 

• luz ios ú l t imos descubr imientos pol í t ico-foraies de don Ja ime Ignacio 
I batua es un instrumer»to para crear la conc ienc ia nacional vasca en Na 
I af i rmó, si bien quizás lo hizo por exigencia del gu ión, ya que el cicl'-
\ confe rencias se denominaba " l as ideas nuevas"), lo c ierto es que la i 
^ ^ de prensa nos s i tuaba ante un impor tante d iscurso. 

a sacar a 
ac io ("... ei 
;n Na fa r ro " , 
c ic lo de 

- 'a reseña 

% 5 
V\ 

aue auienes. 

feréndum popular para su 
aprobación (caso ún ico en 
todo ei Estado), cuai si hubie-
ra s ido conceb ido sin pecado. 
Fuero m e j o r a d o que h a 
conseguido aicanzar el mayor 
grado de desvarajuste y desa-
t ino inst i tuc ional conoc ido 
hasta la fecha en Nafarroa, 
de jándonos durante más de 1 
año s in gobierno ( ¡pobrec i tos 
de nosotros!) , y pos ib i l i tando 
ahora que tengamos el único 
par lamento del mundo en el 

Ufe) i iu&uiru& 
ahora que tengamos el único 
par lamento del mundo en el 
que los grupos par lamenta-
rios carecen de in ic iat iva legis-
lativa. 

mm ¡Odo ¿e„ de 

Fuem. " ^ ' " " " i i o r a m i e n t o " 

SüS'Sií 
'a " " ¡ d a d de f / Í " ® ™ ' S u s S f ; 
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ENTREVISTA DE PAULUSKO IMSIROVIC 

I Internacional 1S, febrero, 1985 n 

'Soy un marxista crítico, un 
comunista, un trotskysta" 

Q.; Tú eres uno de los 6 acusados 
en el proceso de los intelectuales 
de Belgrado, que han participado 
en el movimiento de universida-
des libres. Al principio del proceso 
has pedido recusar a los miem-
bros del jurado por parcialidad, 
¿Podías explicar cuáles eran tus 
razones?. 

P.I.: Se trataba de saber, si los 
miembros del jurado no se some-
tían más que a la ley o si también 
atados por otros cr i ter ios que 
provienen de fas decisiones y de 
la discipl ina del partido. MI 
pregunta no obtuvo ninguna res-
puesta. El juez hizo saber que 
tales cuestiones no estaan autori-
zadas. 

Exigí la expulsión de todos los 
jueces y miembros del jurado que 
no querían responderme. No se 
dió curso a la demanda. 

G.: Igualmente, ¿hiciste una 
pregunta concerniente a los 
miembros del jurado que habrían 
podido pertenecer a la policía po-
lítica?. 

P.I.: Si, lo hice. Pregunté si se 
encontraban entre el jurado, per-
sonas que antes o ahora eran 
miembros del sector polí t ico de la 
seguridad del Estado. La respues-
ta fué que no se conocía a nin-
guno. 

G.: ¿Tu mismo y la defensa te-
níais informaciones sobre las 
personas que formaban el jura-
do?. 

P.I.: No. No hay ninguna, p o s i -
bil idad de tener Informaci í í t lésdé 
este género. Yo no cpnOGfa á rt1h-
guno de los que son ípieroíJrbs del 
jurado. Se pidió eStWfeformación, 
pero el juez rehtf§6ef dárnosla. 

G.: Está sorprendido de ver que 
la sala de audiencia está llena, 
desbordada de gente que simpati-
za con los acusados. ¿Se produce 
esto en un proceso político?. 

P.I.: Si, en nuestro proceso, 
hace 12 años, esto también pasó. 
Pero tal tendencia se mani festó 

bajo una forma part icular en el 
proceso del poeta Goiko Djogo, 
hace 2 años en Belgrado, Esto fue 
la ocasión de una gran moviü.-
zaclón de intel igencia crít)ca.e-,fn»:; 
dependiente. 

G.: ¿Qué dices de la forma que 
los medios yugoslavos informan 
de vuestro proceso?. 

P.I.: Por una parte, es desgra-
ciadamente la más importante, es 
una campaña salvaje e histérica 
contra nosotros. Se nos ha pre-
sentado como antícomunistas, 
marionetas al servicio de los in-
tereses extranjeros. Aparente-
mente, no seríamos más que los 
peones, sobre otro tablero de 
ajedrez. Pero esto es una calum-
nia. Todos los acusados en este 
proceso son marxistas, son socia-
l istas. Luchamos por una demo-

socla pers 
mente soy un marxista crfti' 
comunista, un trotskysta. 

G.: Discutiendo con los amgios 
yogoslavos, tengo la impresión de 
que domina un rechazo marcado 
por la herencia del pensamiento 
marxista, porque, a pesar de todov ^ 
la ideología marxista es confundi-
da con las relaciones socia{es:<}0< 
minantes. 

P.I.: Es un viejo p rob lems/ fan íO 
en Yugoeslavia oort io '©ft-«I mo-
vimiento obrero, ta. gentío;.i£tó-Rtf-
f ica estas tendencias y estas 
ideas con el soc ia l ismo realmen-
te exist©me,<íOn.tsíJráctica de los 
part idos sociat istas y comunls-

• tas- y es to se debe a que estas 
.tóéas y estos movimientos están 
(íesácreditados, Pero la solidari-
dad y la lucha por el socia l ismo y 
la democracia en el mundo entero 
son la condic ión para romper con 
una falsa alternativa, la produci-
da, por el estal in lsmo, que ha blo-
queado al movimiento obrero 
mundial . Estal inlsmo y capital is-
mo son falsas alternativas. La 
verdadera elección es entre capi-
ta l ismo y estai ln ismo de un lado, y 
democracia social ista del otro, 

G.: El PC yogoslavo ha surgido 
de la tradición estallnista. Pero ha 

Publ icamos aquí, una entrevista de Paulusko Imsirovic, uno de los seis 
acusados del proceso de Belgrado. Imsirovic tiene, 36 años, es traductor v 

trabaja en este momento en una traducción serbo-croata de " i » 
Nomenclatu-ra" , de Michael S. Voslenski. Ha hecho también traducciones d^ 

Freud, Marcuse, y Habermas. Ya en 1972, 1. fué condenado a 2 añofi d e 
prisión, bajo la misma acusación que hoy, la de "creación de una asociac ión 
contra el pueblo y contra el Estado". Por esta época, uno do siia coacusaao ' 

era Muían Nikolic, quien igualmente hace partido de lea 6 acusados del 
proceso actual . Esta entrevista está sacada del n ú m e m ííet invierno 1984 de ia 

revista Gegenst immer, publ icada « i i Vhírfa. 
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relación ( 
Interior, en la medida 
PCY tenia tras él un coi 
movimiento revoluciona 
mismo conocía, cbni 
dirigía (moldeaba). Perc 
tenía que hacer concesii 
autogest ión fue una de el 
campo social también h 
numerosos ejemplos de democra-
tización, la mayor parte entre 1950 
y 1958. Este fue un período —uno 
o dos años después del 5° 
Congreso del PCY— que culminó 
en el 6" Congreso, que se l lama 
siempre el "Congreso DJIIas" y 
que duró hasta el 8° Congreso de 
abril de 1958, donde el partido 

••adoptó un nuevo programa. 
. S..; ¿Como evalúas la posibili-

dad de modificar la situación eco-
nómiCfi' Muchos intelectuales crí-
ticos creen que reforzándolo los 
mecanismos de la economía de 
mercado, se podría llegar a un 
saneamiento de la economía. 

P.I.: Nadie está en contra del 
conocimiento de la¡ 
mu ;, Pero f 
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no tiene lugar en el desarrollo 
país. Estoy por una centralizac 
de la economía y de una desc 

tali2ación..i;«»fftí^áí;es decir la de-
mocra t i z^ iÓ i í i - ' " 

Q.: .¿(3üé piensas del programa 
detitlestabillzaclón del gobierno 
yugoeslavo?. 

P.I.: No comprendo bien con 
que rima este programa. No es 
más que medidas de fortuna. A mi 
parecer, este género de medidas 
es inadecuado para resolver los 
problemas actuales. Es necesario 
atacar a los problemas fundamen-
tales que están todavía en sus-
pense. Se trata de cuestiones 
como por ejemplo la de comercio 
exterior. El Estado necesita una 
polít ica homogénea frente a! mer-
cado mundial. Es imposible y 
absurdo que cada unidad econó-
mica pueda adoptar una polít ica 
diferente con respectc 

e pueda lie 
5 nación 
inómicas 

do mundial y quf 
conf l ic tos entre 
des por razones 
bién..,Pero a tal nivel, una unlfi-
CctcfiSS^.^ tfiíereses económicos y 

.é^i ' i^HaíBiica económica, no es, 
por m é r a . posible más que en 
üi i íóh con una larga democratiza-
c i ó n polít ica. 

G.: ¿Dónde ves la base para que 
una autoorganización de la clase 
obrera pueda ' comenzar en 
Yugoeslavia?. ¿Esto podía produ-
cirse a partir de los sindicatos, a 
partir de los consejos obreros en 
el cuadro de la autogestión, a 
partir de una democratización del 
Partido?. 

P.I.: Se encuentran ya tales ten-
dencias en las huelgas de nume-
rosas fábricas. Pero aparecen 
también en la LCY, en las organi-
zaciones de juventud, en las or-
ganizaciones estudianti les. En un 
sistema de partido único, todas 
las cori tradicciones sociales se 
manif iestan constantemente en el 
seno de estas organizaciones po-
lít icas monolít icas. Estas tenden-
cias se expresan en el Interior del 
sistema polít ico a todos los nive-
les. Este es el caso, por ejemplo, 
de la propuesta de Rade Koncal, 
en el úl t imo congreso del partido, 
de organizarse, esencialmente en 
lugares de trabajo, a partir de un 
p r inc ip io basado sobre los 
centros de producción y no geo-
gráficos. Esta propuesta parte de 

concepción marxista, 
i raizada en ei r 
). Esto fue una c 

niento 

atai 
;ción del partido 

mtamei 
fuerzas e 

1 favorables 

i acó 

G.; ¿Existe 
partido que si 
giro hacia el proletariado? 

P.I.: Esta tendencia existe, Y la 
propuesta de Rade Korkcar ha 
suscitado un eco importante y ha 
encontrado mucha simpatía. 

G.: ¿Cómo aprecias la dinámica 
de la situación yugoeslava?. 
¿Quién la domina?. ¿La tendencia 
a la represión, a un refuerzo del 
poder del Estado, o una tendencia 

istir sto' 

mente es cuestión un ala liberal 
en la dirección, que se Identifica a 
menudo con la dirección del 
partido serbio, y de un ala dura, 
que se identifica con el partido 
"bosniaco". Los numerosos inte-
lectuales toman lugar igualmente 
en las esperanzas de un ala libe-
ral. 

P.I.: No creo que se pueda hacer 
una división particular en el 
partido entre tendencias más du-
ras o más liberales, Pero es 
verdad que las d i recc iones 
bosniaca y serbia muestran ten-
dencias visibles más duras. Esto 
concierne sobre todo a Mikulic y 
Hamdja Pozderaz en Bosnie. No 
conozco otros nombres, porque 
no tenemos debates polít icos 
públicos. Yo no puedo sacar con-
clusiones más que a partir de sín-
tomas inmediatos. En Croata, es 
Josjp Urhovec. Es también el caso 
de Stane Dolanc, un Sloverne que, 
como miembro de la dirección 
nacional dispone de un apoyo 
polít ico en el partido croata, pero 
no en Slovenia, donde domina una 
polít ica más liberal. 

G.: ¿A quién verías como repre-
sentantes de la posición liberal?. 

P.I.: A mi parecer, se puede 
decir que Franc Popit, Mit ja 
Ribicic, Franc Setnic y Antón 
Uratusta, todos de Slovenia. 

G.: ¿En Servia?. 
P.I.: En Serbia, no hay declara-

ciones part icularmente netas por 
una tendencia u otra. Pero se 
puede decir que hay un grupo con 
o alrededor de Ivan Stambollc, 
que es el más liberal. Es quien ha 
provocado su reputación de libe-
ral, es simplemente que no se ha 
pronunciado por la represión po-
lítica. Los representantes de esta 
tendencia, que se puede llamar 
liberal, tratan de elaborar un pro-
grama económico obrero. Es 
Serbia, se necesita hacer notar 
otra part icularidad específica. La 
dirección serbia ha estado siem-
pre favorable a un alto grado de 
centralización, y el problema es 
que todas las otras se oponen a 
esta tendencia de centralización, 
porque tienen miedo a una con-
cepción unitar ia del Estado 
yugoeslavo. Pero un estado de-
mocrát ico unido no pone en peli-
gro ni la l ibertad nacional ni los 
derechos de las nacionalidades. 

G.: ¿Cómo se presentan las 
cosas en Serbia, con las tenden-
cias nacionalistas?. ¿Está consi-
derado como una amenaza el de-
sarrollo de la conciencia nacional 
de los Albanos?. ¿Las piezas de 
teatro, en las cuales aparecen ten-
dencias nacionalistas serbias, 
han sido burladas los últimos 
años en Belgrado?. ¿Crées que es 
un peligro real?. 

P.l,: De acuerdo, hay prejuicios 
numerosos y lentos con respecto 
al pueblo albanés. Es necesí 

uta •sto: 

apre-
situación, es 

madamente difíci l dar una 
ciación. Pero el resultado de este 
proceso podrá ayudar, quizás a 
responder tu pregunta. 

G.: ¿Cómo ves las diferencias 
en la situación de las diferentes 
repúblicas?. Esos últimos meses 
se ha asistido en efecto a polémi-
cas entre las direcciones del 
partido Croata y el Serbio. En la 
prensa internacional, constante-

prejuicios. Pero el nacional ismo 
serbio agresivo no está muy 
extendido, no se manif iesta de 
manera aguda. Creo por tanto que 
los temores y los prejuicios do-
minan en los medios. Pero el 
cuadro de una discusión demo-
crática, se podrá oponer a tales 
tendencias.G 
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I. Rubio 

Se entiende, sin embargo, el 
d isgusto del ministro con una 
organización que, año tras 
año, vtgne poniendo a caldo 
sus actividades, porque es 
muy gordo (y io leen en todo el 
mundo) que cada doce meses 
aparezcan ref le jados con 
pelos y señales las práct icas 
tor turadoras de sus subordi-
nados. 

Pónganse ustedes en su 
caso, imaginen que dedican 
todo su t iempo a perseguir 
terroristas fanát icos y sangui-
narios y que, luego, por unos 
calambri tos, unos cachetes, 
unos coscorrones y dos o tres 
pel l izquitos de nada, le orques-
ten a usted una campaña que 
llega con su bil is a 108 países 
de Europa, A f r ica , As ia , 
Oriente Medio, Oceania, Nor-
teamérica y América Latina. 
¡Vamos, hombre!, seguro que 
usted se tiraría de los pelos de 
su detenido más próximo. 

Por ejemplo este año. En el 
ú l t imo informe de Amnist ía 
Internacional, organización no 
gubernamental que goza de 
categoría consult iva en la 
ONU, UNESCO y el Consejo de 
Europa y que coopera con la 
Comis ión Interamericana de 
Derechos Humanos de la CEA 
y t iene categoría de obser-
vador en el seno de la Organi-
zación de Unidad Afr icana, y 
que ha sido publ icado en 
todos los id iomas imaginables 
hace tan sóio dos meses, se 
contaba de nuestro maldi to 
Estado lo siguiente: 

«El 29 de julio, la Guardia 
Civil detuvo a Joaquín Oíano 
Batda, de veint ic inco años de 
edad, mecánico, domic i l iado 
en Lasar te {prov inc ia de 
Guipúzcoa), apl icándole inco-

municación conforme a la ley 
a n t i t e r r o r i s t a en la 
Comandancia de la Guardia 
Civil de San Sebastián. El juez 
de guardia ordenó que el médi-
co forense examinase a) dete-
nido, después de que hubo re-
cibido una denuncia part icular 
en el sent ido de que se habían 
oído gr i tos y quejidos, mezcla-
dos con la música de alto 
volumen de un aparato de 
radio, que procedían del 
edif ic io en que estaba recluido 
el detenido. Después del reco-
nocimiento médico se le ingre-
só, el 30 de jul io, en el hospital 
de la Cruz Roja de San Sebas-
t i á n , d o n d e p e r m a n e c í a 
vigi lado todavía en régimen de 
incomunicación. 

El cert i f icado médico of ic ial 
era todavía materia reservada 
a f inales de 1983, pero en el 
informe del facultat ivo del 
Hospital de la Cruz Roja se 
declaraba que Olano sufría 
conmoción cerebral, heridas 
inciso-frontales en cuero cabe-
lludo, múlt ip les erosiones y 
equinósis en zona lumbar, 
abdominal y extremidades su-
periores. En el comunicado 
que emit ió la Guardia Civil ei 
30 de jul io se af i rmaba que 
había sufr ido las heridas al in-
tentar fugarse, y como conse-
cuencia de que había sido 
necesario reducirle. 

Durante su estancia en el 
hospi tal sólo se le permitía 
recibir a un abogado cuando 
estaban presentes en su habi-
tación los guardias civi les. 
Declaró ante el juez que había 
sido torturado y el 11 de 
agosto se le dió de alta del 
hospital , pasando a la cárcel 
de Martutene, en San Sebas-
t ián. Alegaba que, además de 
golpearle en la cabeza —con 
una guia te lefónica— y en el 
cuerpo, se le apl icaron descar-

ctr icas y se ie somet ió 
sofocac ión con agua y 

bolsas de plást ico. Denunció 
también, poster iormente, que 
los guardias civi les le golpea-
ron nuevamente en el interior 
del vehículo celular en que lo 
trasladaron del hospi tal a la 
cárcel. Su abogado observó 
que tenía nuevas señales de 
golpes en la espalda. 

El 14 de agosto, Joaquín 
Olano ingresó en el hospi ta l 
provincial de Guipúzcoa, otra 
vez, para reconocimiento y 
análisis. El 18 de agosto se le 
trasladó de nuevo a la cárcel 
de M a r t u t e n e , d o n d e 
permanecía a f inales de año, 
sin que se hubiera formulado 
acusación contra él». 

UN fantasma persigue 
a nuestro ministro 

«¡Seréis animales!», dice 
José Barrionuevo, «¿pues no 
se os ocurre otra cosa que 
sacar las fotos de los tíos 
hostiados en vuestra revista?». 
Y es que es el colmo, la prensa 
del 11 de febrero, hace unos 
días nada más, habla de cómo 
las I lustraciones de una publi-
cación de la Guardia Civil han 
servido como prueba en una 
querel la cr iminal por tor turas 

, que hizo pasar por el juzgado a 
nada menos que cien policías. 
"El próximo informe de 
Amnesty vendrá, encima, con 
guasa». 

Y no se equivoca Barrionue-
vo. Durante los ú l t imos tres 
años, los informes anuales de 
esta organización le han 
perseguido: 

Informe 1 9 8 2 . - «El factor 
que preocupó pr incipalmente 
a Amnist ía Internacional con-
t inuó siendo el referente a los 
malos tratos que recibiían los 

detenidos en vir tud de la l€ 
lación anti terrorista». 

Informe 1983.— «Principal 
preocupación de Amnis t ía In-
ternacional fueron los malos 
t ratos y tor turas que se 
inf l ig ieron a los detenidos en 
apl icación de la ley antiterro-
rista». 

Informe 1 9 8 4 . - «La tor tura 
y los malos t ratos inf l ig idos a 
presos, sobre todo personas 
detenidas en apl icación de la 
legis lación ant i terror ista, cen-
traron la atenc ión de Amnis t ía 
Internacional». 

Con sólo los tres pr imeros 
párrafos de tres años consecu-
t ivos. Muchos más l leva 
Amnist ía internacional comen-
zando sus informes de "la 
misma manera, con idént ica 
cantinela, así que no hace 
fal ta ser un l ince para averi-
guar cuál serán las pr imeras 
palabras del lnforme-1985. 
Merece la pena, de todas 
formas, comparar esos tres 
d o c u m e n t o s , e l i m i n a n d o 
ahora la t r iste descr ipc ión de 
los hechos que realiza, y cen-
trándose en sus comet idos 
respecto al aparato de las 
leyes ant i terror istas. 

1982.— «En marzo de 1981 
—recordamos a los lectores 
de Combate que no hacía 
s iquiera un mes, exactamente 
el 23 de febrero de 1981, se 
había producido cierto golpe 
de estado que acabó en 
pacto— se formó el Mando 
Un ico de Lucha Con t ra 
Terror ista que daba a las 
fuerzas armadas, por pr imera 
vez, poderes para actuar». 

«En abri l Amnis t ía Interna-
cional hizo una campaña para 
instar a las autor idades a que 
apl icaran las recomendacio-

nes que se hacían en el 
Informe correspondiente a la 
mis ión enviada en 1979. Mani-
festaba su preocupac ión por 
las con t inuas denunc ias de 
malos t ratos y pedía la aboli-
c ión de la detenc ión de 10 días 
en cond ic iones de incomuni-
cación; que a los sospechosos 
detenidos se les permit iera 
consul tar con un abogado; un 
mayor cont ro l jud ic ia l en rela-
c ión con las detenciones; y el 
exámen médico per iódico de 
todos los detenidos. Señalaba 
que las autor idades jud ic ia les 
no habían tomado n inguna 
med ida conv incen te para 
procesar a los responsables 
de tor turas, a pesar de las nu-
merosas y bien documentadas 
q u e j a s q u e se h a b í a n 
elevado». 

1 9 8 3 . - «Amnist ía Interna-
cional ha hecho presente, re-
pet idas veces, al gobierno su 
creencia de que la incomuni-
c a c i ó n p r o l o n g a d a , a ú n 
cuando tenga su origen en un 
mandamiento jud ic ia l , contr i -
buye a que se infr in jan malos 
tratos, porque los t r ibunales 
omi ten supervisar de manera 
efect iva la real idad de lo que 
ocurre en las comisarías y 
puestos de la guard ia civil. La 
Const i tuc ión de 1978 garanti-
za, en su artículo 17.3, el 
derecho de los detenidos a la 
as is tenc ia letrada. A pesar de 
ello, las d isposic iones espe-
cíales de la ley ant i terror ista 
conculcan, en la práct ica, ese 
derecho. En casos en los que 
estaba involucrada la Guardia 
Civil, los t r ibunales, en parti-
cular los de compos ic ión mi-
litar, han omi t ido ostensible-
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mente dar curso aún a bien 
fundadas denunc ias de malos 
t ra tos o tortura», 

«En 1982 se dieron dos pro-
nunciamientos judiciales, po-
ter ic ialmente de gran impor-
tancia. En dic iembre, el Tribu-
nal Const i tuc ional revocó una 
d e c i s i ó n d e i T r i b u n a l 
Supremo, y reso lv ió una 
querel la por presuntas tortu-
ras debería compet i r a un 
tr ibunal de la ju r isd icc ión or-
dinaria. El 2 de d ic iembre, el 
Tr ibunal Const i tuc iona l resol-
vió favorablemente acerca de 
un recurso de apelac ión, en 
razón de que las únicas 
pruebas que exist ían con t ra 
los acusados habían s ido ob-
tenidas tras diez días de de-
tenc ión incomunicada». 

«José Barr ionuevo declaró 
que no le era pos ib le derogar 
la ley ant i terror ista». 

1984.— «Las nuevas normas 
jur íd icas de procedin i iento re-
lat ivas a la as is tenc ia letrada, 
que entraron en vigor a f inales 
de año, seguían l im i tando 
r igurosamente el derecho del 
deten ido a entrevistarse con 
un abogado». 

«Se registraron pocos, pero 
s ign i f i ca t ivos casos, en los 
que se procedió jud ic ia lmente 
cont ra diversos func ionar ios 
de pol icía, a quienes se decla-
ró cu lpables de inf l ig i r tortu-
ras y malos t ra tos, si bien la 
mayoría de las acusac iones 
que se habían fo rmulado 
con t ra ia pol icía no alcan-
zaron a vent i larse ante los 
tr ibunales.» 

«De acuerdo a las normas 
d ic tadas por el Min is ter io del 
Interior, t oda persona deten ida 

bajo la ap l icac ión de la ley an-
t i ter ror is ta recibirá as is tenc ia 
médica, como garantía de que 
no se in f l i ngen to r tu ras . 
As im ismo, los jueces de las 
audienc ias provinciales t ienen 
potestad para investigar la si-
tuac ión del detenido, pero, en 
op in ión dé Amnis t ía Interna-
c ional , estas garantías fueron 
insuf ic ientes para preservar la 
i n t e g r i d a d f í s i c a de los 
detenidos». 

«Para Amnis t ía Internacio-

nal fueron causa de preocupa-
c ión determinados aspectos 
de una nueva ley, que entró en 
vigor el 28 de d ic iembre de 
1983, de con fo rmidad con la 
cual se l imi ta r igurosamente el 
derecho a la as is tenc ia letra-
da de las personas detenidas 
en cal idad de incomunicadas 
con arreglo a la ley anti terro-
rista». 

Parece que está bastante 
claro. En el or igen de los ma-
los t ratos y de las tor turas, 
s iempre está la ley ant i terror is-
ta, cuya ú l t ima versión entró 
en vigor el pasado 3 de enero. 
Merece la pena conocer la 
op in ión de Gonzalo Martínez 
Fresneda, del grupo de Abo-
gados Jóvenes de Madrid 
sobre la sucesión ininterrum-
pida de leyes ant i terror istas: 
"La última Ley Antiterrorista 
de Franco fué sustituida por 
las primeras de la Monarquía, 
sin solución de continuidad y 
sin otro alivio que ia reducción 
de competencias de la ¡uris-
dicción militar. El mismo día 

en que se suprimió el TOP se 
creó ia Audiencia Nacional. 
Los mismos funcionarios 
siguieron aplicando las nue-
vas leyes especiales que los 
gobiernos anteriores ai PSOE 
promulgaban sin embargo con 
un carácter provisional. Era 
preciso fijar en una ley 
orgánica (permanente) todas 
esas disposiciones, tan codi-
ciadas por el aparato policial. 
El partido llamado por la 
Historia para protagonizar esa 
aristocrática misión ha sido ei 
que ahora nos gobierna». 

Marx 10 decía en su 18 
Brumar io: " m i e n t r a s se 
respete el nombre de la liber-
.tad, y só lo se impida su apli-
cac ión real .y efectiva, la exis-
tenc ia const i tuc iona l de la 
l ibertad permanecerá integra". 
Gonzalo Martínez Fresneda lo 
vé casi igual: «Se ha llegado, 
por fin, a esa situación en que 
¡unto a una proclamación 
general • de ia libertad, se 
introduce en el desarrollo 
adicional su anulación». O 
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LAS MUJERES EN NICARAGUA 

SE I N C O R P O R A N A LA PRODUCCION, PERO. 

Marta Brancas 

La mayor concent rac ión de muje-
res que ha habido en Nicaragua 
tuvo lugar en Managua el 27 de 
sept iembre úl t imo. Se celebraba 
el 7° aniversario de la Asoc iac ión 
de Mujeres Nicaragüenses Luisa 
Amanda Espinosa (AMNLAE). «Se 
hizo una concentración preciosa 
en la pza. de la Revolución 
—cuenta Clara—. Haóló Daniel 
Ortega porque estábamos ya en 
medio de la campaña electoral y 
éste fué el gran acto que organizó 
el Frente y ÁMNLAE con las 
mujeres. Pasó a la tiiatoria como 
un acto combativo y beligerante, 
porque Daniel Ortega dijo algo 
así: "sobre el cadáver de los 
muertos por los contras y por el 
orgullo de las madres de estos 
jóvenes muertos —les decía a los 
partidos de dereciias— ojo con 
seguir hablando de que en Nica-
ragua hay una guerra civil, porque 
si ustedes dicen que hay una gue-
rra civil ahora que no la hay 
porque nos estamos defendiendo 
de una agresión, si ustedes 
hablan tanto de la guerra civil aquí 
va a haber una guerra civil, y 
ustedes saben por la historia que 
la guerra civil es una guerra de 
clases y aquí no le faltan gan; 
pueblo de destruir a la clase que 
ustedes representan, anden con 
cuidado". Parecía que la plaza se 
venía abajo de gritos y aplausos, 
fue la única declaración antibur-
guesa a fondo que yo he oído a 
ningún comandante». 

Las mujeres y 
el servicio mil i tar 

Hubo una polémica en Nicara-
gua en sept iembre del 83,cuando 
el Consejo Nacional aprobó una 
ley del Servicio Mi l i tar Patr iót ico, 
porque se decía que el servicio era 
obl igator io pero no mencionaba a 
las mujeres, sólo a los jóvenes de 
18 años en aúe\anie.«Af>^NLAE 
presentó una moción en el Con-
sejo para que las mujeres estuvie-
ran en las mismas condiciones de 
ir a prestar el servicio militar, que 
dura dos años. Se armó la mari-
morena. —af i rma Clara— y al 
final dejaron como voluntario el 
servicio, las mujeres que querían 
apuntarse podían hacerlo. Lo que 
ha pasado es que varios miles de 
mujeres se han apuntado al SMP 
pero nunca han ido a combatir, se 
han quedado en las tareas de re-
taguardia; bien en la defensa civil 
de la ciudad, en tareas de 
limpieza, salud, vacunaciones o 
higiene ambiental». 

«En realidad —cont inúa— lo 
que pasa es que si las mujeres se 
incorporan obligatoriamente al 
servicio militar como ios mucha-
chos. la poca estabilidad que 
tiene la estructura familiar allí se 
viene abajo; porque si piensas que 
la estructura familiar en las 
clases populares allá está 
formada por mujeres e hijos (en 
Managua dos de cada tres 
hogares no tiene hombre) si se 
pone el servicio militar obligato-
rio para las mujeres y no se dá una 
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asos irabaisnío Nicaragua ^ ^ ^ para las ^ , p , | „ e , a 

parte con lo referente a la nuev económica. 

alternativa para el cuidado de_ ios 
hijos y para las labores domésti-
cas, así como para garantizar el 
ingreso económico de ese hogar, 
realmente se organizaría un de-
sastre en las casas donde no hay 
hombres. En ios bogares en que si 
hay hombres las mujeres se 
pueden movilizar siempre y 
cuando el hombre asegure las ta-
reas de la casa y el mantenimien-
to. Asi, los hombres saltan con 
uñas y dientes. Ali^NLAE tuvo que 
retroceder. Le acusaron de femi-
nista y elitista porque decían que 
estaban pensado sólo en las mu-
chachas de la clase media y de la 
burguesía que, por su papel en la 
íamilia, pueden dejarla dos años e 
irse a'hacer el servicio militar, 
pero no estaban pensando en las 
mujeres de la clase trabajadora 
que no pueden hacer esto. Es un 
debate interno entre las condicio-
nes materiales y lo que puedes ha-
cer para tirar de eso adelante 
—conc luye Clara—.» 

Ha d isminu ido la 
presencia de las mujeres 
en la de fensa 

cito regular con un personal que 
cada uno o dos años se queda 
embarazada y tiene que salirse 
seis meses de subsidio. Los 
mandos militares « - a f i r m a 
Clara— dicen que no se puede 
montar un ejército con una parte 
del personal de baja. Esto es real 
y muestra que hay una cooUadic-
ción entre la maternidad, tal como 
está vivida y promovida, y los 
¡lamamientos a la participación, 
en concreto, en todo lo militar. 
Ante el problema de la maternidad 
en el ejército, la solución es 

del ejército porque las 

nan incorporado - i n s i s t e — s o n 
los hombres, y las mujeres han 
tenido que hacerse cargo de toda 
la produsción. sobre todo en el 
campo. Han tenido que levantar 
las cosechas de café, algodón y 
tabaco que son ios tres productos 
que dan casi el 70% de las expor-
taciones de Nicaragua, son la 
fuente que genera las divisas. 
Este año —añade— la coi 

ntn la 

¡eres niiiti 

El t a defei 
pi lcado, reconoce Clara. «En el 
ejercito ha tenido que haber suce-
sivas depuraciones porque ai 
principio se montó con todo el 
lumpe que participó en la insu-
rrección, pero al año, cuando ya 
fué tomando forma el ejército 
regulaCfSe tuvo que cribar mucho. 
En esa criba las primeras que 
salieron fueron las mujeres. Un 
poco con el criterio de que las 
mujeres se quedan embarazadas 
y que no se puede tener un ejér-

fa£i/es. La consecuencia es que ha 
cambiado bastante el panorama 
de la participación de las mujeres 
en lo militar —conc luye Clara—. 
Ahora las mujeres están en traba-
jos más administrativos, funda-
mentalmente en la policía sandl-
nlsta, en la de tráfico, pero apenas 
hay mujeres en ia linea de com-
bate dirigiendo compañías o bata-
llones». 

Las mujeres se han 
hecho cargo de 
la producción 

Entrando ya en ei tema de la 
guerra, Clara d ice que «/o que ha 
pasado de un año aqui'es que se 
han recrudecido los ataques de la 
contra y han pasado de ser unas 
bandas, a tener 10.000 ó 12.000 
contras organizados dentro del 
país, a los que hay que eliminar 
La respuesta ha tenido que ser, no 
sólo unidades esoecializadas del 
Ejército, sino una incorporación 
masiva áel pueblo a la pelea 
contra los "contras". Los que se 

participación i 
mujeres en el terreno de la pro-
ducción, junto con una escasa 
participación de las mujeres en 
las organizaciones, tanto sindica-
les como las de masas. A pesar de 
que la consigna de participación 
de las mu/eres está en la boca de 
todos desde el triunfo, no es fácil 
llevarla a la práctica cuando las 
mujeres tienen una doble y ftasía 
cuádruple jornada de tratjajo y 
cuando, además^es indispensable 
que las mujeres se incorporen a la 
producción, no como necesidad 
individual de cada hogar para 
sobrevivir^ sino como necesidad 
colectiva del país para levantar la 
cosecha. Esta contradicción es 
visible y está creando condicio-
nes nuevas». 

La organ izac ión de 
las mujeres es vital para 
e l las y para N i c a r a g u a 

"En el sindicato donde yo estov 
- e x p l i c a Clara M . - , / a ATO, por 
primera vez en cinco años se ha 
podido realizar ahora un trabajo 
de organización de las obreras 
agrícolas, porque para todos es 

evidente de que si no se nace este 
trabajo de incorporación de las 
mujeres, en dos años la dirección 
del sindicato, que la componen 
exclusivamente hombres, se 
queda desvinculada de unas ba-
ses que son sobre todo mujeres». 
Este proyecto de organizac ión de 
las obreras agr íco las es un pro-
yec to para t odo ei país porque los 
cu l t ivos de café, a lgodón y taba-
co, que es donde hay mujeres, 
es tán muy repar t idos, unas 40.000 

;olas e al 5 ctor g 
que quieren l legai 

Para la componen te del equipo 
los obs tácu los de es tas obreras 
i'no vienen sóiamente de su bajo 
nivel educativo o de su baja cali-
ficación técnica^sino fundamen-
talmente de su papel en la fami-
lia; de que tiene en- exclusividad 
adjudicado el trabajo 
doméstico, de que se pasan 20 
años de su vida eñ un eterno ciclo 
embarazo-parto-lactancia desde 
los 14 hasta los 40 años, que no 
pueden ir a la educación de adul-
tos porque no tienen con quién 
dejar a ios hijos, y tienen 
problemas por los celos del 
marido, etc. Con este proyecto se 
quiere iniciar a las mujeres a que 
detecten esos obstáculos y tomen 
las medidas necesarias para re-
solverlos. Se trata de que estas 
medidas no se vean —como antes 
las guarderías— como caídas del 
Estado en plan paternalista. 
Ahora es tan evidente que si las 
mujeres no van a cortar el café se 
cae que todo el mundo ve que hay 
que hacer algo para que las 
mujeres vayan a cortar el café. 
Guarderías, comedores colecti-
vos, llevarles el agua para que no 
pierdan horas yendo al río a lavar, 
etc. Ahora hay buenas condicio-
nes para plantear los problemas 
de las obreras como problemas de 
un sector específico o con una 
problemática específica. En ese 
sentido soy optimista». 

£1 reto: c a p a c i t a c i ó n 
para no ser d e s p l a z a d a s 

En la medida en que no se pue-
den e l iminar los rubros de produc-
c ión que generan las div isas y que 
en el los están las mujeres, l o q u e 
se p lantea es desarro l lar la agro-
industr ia , y que la prensenc ia de 
las mujeres es determinante y va a 
seguir s iéndolo, oLa apuesta que 
estamos haciendo —d i ce C l a r e -
es que la guerra tiene todo de 
negativo pero como vamos a tener 
guerra durante muchos años 
porque Estados Unidos no va a 
dejar ei empeño de destruirnos, 
mejor consideramos los ataques 
de los Estados Unidos y de la con-
tra como una constante en esta 
Revolución y tenemos que inten-
tar llevar adelante las transforma-
ciones económicas e ideológicas 
en situación de guerra. En ei caso 
de las mujeres es muy conocido 
que participan en los momentos 
de gran convulsión y luego en los 
momentos de paz y tranquilidad 
regresan al hogar. Es un poco la 
experiencia que hubo cuando la 
insurrección que regresaron al 
hogar menos que en otras 
revoluciones pqro que sintió una 
vuelta al hogar. El reto de este 
momento es ya que nos están 
obligando a que las mujeres estén 
en ia calle, participando en la pro-
ducción fundamentalmente, para 
sustituir a ios hombres que están 
en la guerra, demos suficientes 
elementos ideológicos y técnicos 
y de capacitación a las mujeres 
para que cuando los hombres 
regresen del frente de guerra esas 
mujeres no sean desplazadas».D 
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IRUÑEA: CENTRO DE URGENCIA PARA MUJERES AGREDIDAS 

idel movimientof 
Combate-Zutik! 

Combate-Zutikl: Nos imagina-
mos que este Centro que 
habéis montado, con la finan-
ciación del Ayuntamiento, no 
ha aparecido de la noche a la 
mañana. Nos puedes contar 
un poco los antecedentes y el 
trabajo previo de Coordina-
dora Feminista?. 

Begoña: En Coordinadora, 
además de otras comisiones, 
vienen funcionando dos que 
inciden en el campo de la vio-
lencia machista: !a Comisión 
de Mujeres Separadas y ia 
Corr i is ión Ant i -agres iones. 
Llevábamos las dos Comisio-
nes un trabajo de denuncia 
permanente de todas las agre-
siones de las que teníamos no-

i. Tanto 
lejei no casos 

I hogar y 
}s por parte de ex-
3X-compañeros a 
ámites de separa-
separadas. Para 

rar estos casos y 
seguimiento de 

mteníamo 
ju 

as, y el grupo o la Co-
misión realizaba el trabajo 
propagandíst ico y de denuncia 
en los medios de comunica-
ción y con carteles. 

Se ha tratado en general de 
que las mujeres afectadas se 
quedaran en el propio grupo 
con el f in de evitar ei aisla-
miento que se suele producir 
en estos casos y también para 
poder contar su experiencia a 
nuevas mujeres que venían 
acudiendo, y que viesen así 
que su caso no era el único ni 
tenía nada de excepcional. Así 
se ha conseguido además una 
so l i da r i dad ex t rao rd ina r i a 
entre las mujeres,que después 
se ha plasmado en la asisten-
cia a los ju ic ios de malos 
tratos y de violaciones que se 
han dado, en la sol idaridad 
mater ia l , tan importante en 
estos casos, etc... 

C-Z: ¿Qué tipo de acciones 
realizáis en estos casos, apar-
te del asesoramiento jurídico 
señalado y qué seguimiento 
hacéis de los casos que se os 
presentan?. 

B: De lo primero que se trata 
es de que la mujer analice su 
caso perfectamente para to-
mar una opción l ibremente, 
que va a ser muy costosa a 
nivel personal por lo que supo-
ne toda la t ramitación judic ial 
y ia reacción que suelen tomar 
sus maridos o compañeros, 
así como por la presión social 
del entorno. En este terreno el 
Grupo le ayudará en todo lo 
que puede, pero la solución 
depende fundamentalmente 
de su propia decisión. 

Después de esto se realiza-
rán los trámites jurídicos nece-
sarios a los que normalmente 
se les da propaganda, denun-
ciándose públ icamente los ca-
sos con carteles, artículos en 
la prensa, asistencia de todas 
a los juicios, vigi lancia de los 

Ahora bien, lo de "solucio-
nar" ios casos es otro cantar. 
Tú puedes ver por dónde van 
las soluciones, qué trámi' 
t ienes que hacer 
t ienes que separar 
el tema en sí tiene 
muy claros; en e 
estos problemas y 
está la dependenc 
ca y psicológi 

C-Z: ¿Para llegar a montar el 
Centro realizásieis alguna 
campaña específica de sensi-
bilización?. 

B: Después del verano de 
1983, en octubre, nos encon-
tramos con que habíamos rea-
lizado bastante trabajo en este 
campo. Teníamos bastantes 
datos de las mujeres que 
habían denunciado agresio-
nes, habíamos sacado una ex-
periencia interesante de las 
campañas concretas llevadas 
cuando se producían las agre-
siones y vimos que era nece-
sario hacer un l lamamiento 
general para que todas las mu-
jeres denunciasen con fuerza y 
f i r m e z a las a g r e s i o n e s . 
Queríamos que las mujeres se 
enterasen de que estábamos 
haciendo un trabajo que les 
podía ayudar, y así es como 
surgió la necesidad de montar 
un Centro en condiciones y 
con mujeres que trabajasen en 
él profesionalmente, pues era 
evidente que nosotras éramos 
insuficientes para atender 
todos los casos. 

Para e n t o n c e s habían 
pasado ya más de 200 mujeres 
por la Comisión de Mujeres 
Separadas y la mayoría de 
ellas no contaba con medios 
económicos suficientes para 
abordar su situación. Por otro 
lado, la Comisión anti-agre-
siones había realizado el se-
guimiento de unas diez viola-
ciones, y había animado a las 
afectadas a que se presenta-
sen como acusadoras en el 
juicio. Teníamos datos sufi-
cientes como para demostrar 
a los escépticos de siempre 
que la violencia machista 
contra las mujeres está muy 
generalizada y que era un pro-
blema social muy gordo, ante 
el que los poderes públicos 
t ienen que tomar partido. 

Por ello en diciembre del 83 
organizamos una Semana 
sobre la violencia contra la 
mujer.- Real izamos cuat ro 
charlas y presentamos una 
película analizando las viola-
ciones y agresiones sexuales, 
los malos tratos en el hogar, la 
prost i tución y la violencia 
polít ica esoecífíca contra las 
muieres A partir de ahí inicia-
mos las negociaciones con el 
Ayuntamiento. 

C-Z: ¿Cuál ha sido la pos-
tura del Ayuntamiento en este 
tema?. 

B: Nosotras empezamos a 
tener reuniones con los con-
cejales de todos los grupos, 

PSOE, UPN, CP y HB, si bien la 
derecha pronto dejó de apare-
cer y terminamos prácticamen-
te reuniéndonos con el PSOE 
que es quien tiene la mayoría 
en el Ayuntamiento. Se con-
siguió dar un paso muy impor-
tante cuando se consiguió 
introducir en los Presupuestos 
15 mil lones de pesetas para 
nuestro Centro. Después les 
pasamos el proyecto que 
nosotras teníamos y ahí empe-
zaron los t iras y af lojas típi-
cos en estos casos, y final-
mente f i rmamos un Convenio 
con duración de jul io del 84 a 
jul io del 85. 

Para hacer este Convenio, y 
debido a que la Coordinadora 
Feminista no es una asocia-
ción legalizada, creamos una 
Asociación legal, quedando 
muy claro en cualquier caso 
que serían las Comisiones y la 
C o o r d i n a d o r a q u i e n e s 
tomarían las decisiones. 

En síntesis, el Ayuntamien-
to se comprometía a instalar el 
Centro amueblado, siendo 
suya la propiedad del mismo. 
Además nos abona una 
cantidad tr imestralmente para 
los gastos de personal y fun-
cionamiento, y somos noso-
tras tas que contratamos y 
pagamos al personal 'con el 
dinero que nos dan, así como 
los gastos mensuales de 
te léfono, abogadas, etc... 
Luego, tr imestralmente, justifi-
camos los gastos y enviámos 
una memoria de los casos que 
han pasado y las gestiones 
realizadas. 

C-Z: ¿Asumió totalmente el 
Ayuntamiento vuestro proyec-
to o habéis tenido que ceder 
en vuestras reivindicaciones?. 

B: No se ha cedido en nada 
de lo fundamental. Las muje-
res que trabajan en el Centro 
son del movimiento feminista, 
con experiencia en estos 
temas y las elegimos nosotras 
a través de.las Comisiones; la 
gestión del Centro se realiza 
con total autonomía; todas las 
decisiones importantes refe-
rentes al Centro se realizan 
también en las Comisiones. En 
definit iva, yo creo que hemos 
conseguido que se respete al 

: mujeres 

¡máximo nuestra autonomía 
como organización feminista. 

Sin embargo el Convenio no 
recoge todo lo que queríamos. 
La mayor pega está en la tem-
poralidad ya que el ser un 
Convenio f irmado para un año 
nos deja en la Incertidumbre 
del futuro del Centro, y sobre 
si nos prorrogarán o no el Con-
venio, además de que las mu-
jeres que trabajan allí, al no 
ser contratadas del Ayunta-
miento, si se decide rescindir 
el Convenio se quedarán en la 
calle. 

C-Z; Cuéntanos ahora como 
funciona el Centro y qué 
servicios presta. 

B: El Centro está abierto 
todos los días desde las 8 de la 
mañana hasta las 12 de la 
noche, y como te he dicho, 
trabajan allí cuatro mujeres. A 
él pueden acudir todas las mu-
jeres que necesiten asesora-
miento porque han sido objeto 
de agresiones —en el más 
a m p l i o s e n t i d o de la 
palabra—, o quieren separar-
se, divorciarse, etc... En el 
propio Centro se les explica 
los pasos que t ienen que dar a 
n i v e l l e g a l , m é d i c o , 
p s i c o l ó g i c o . . . T o d a la 
asistencia que requieren se 
canaliza a través de centros 
pú-blicos, sanitarios, de plani-
f icación famil iar y orientación 
sexual, etc... y para el caso de 
asistencia jurídica se les in-
forma de las abogadas y abo-
gados a los que pueden acudir 
para que elijan libremente abo-
nando el Centro la primera 
consulta. Por tanto el Centro 
es totalmente gratuito y el pro-
blema económico solo se dá 
cuando se da algún servicio 
que no existe en los Centros 
públicos, como son los jurídi-
cos o psicológicos. 

C-Z: ¿Qué balance puedes 
hacer después de seis meses 
de funcionamiento. ¿Se solu-
cionan realmente muchos pro-
blemas?. 

B: Bien, en primer lugar hay 
que decir que el hecho de mon-
tar el Centro es en si mismo 
importante, ya que es un reco-
nocimiento de que el problema 
de las agresiorres machistas 
existe y de que es grave, 
siendo por tanto necesario el 
atenderlo. A otro nivel, para 
miles de mujeres que sufren 
estas agresiones, es un punto 
de referencia concreto al cual 
acudir en busca de ayuda. 
Además yo creo también que 
es importante el que el movi-
miento feminista esté presen-
te en el mismo Centro. 

como te 
rar, etc..., pero 
ne unos topes 

el fondo de 
i y su solución 
ncia económi-
:o-afectiva de 
ipecto de sus 
c o m p a ñ e r o s , 

muy claro que 
5 del "hogar" y 

vida, pero 
remunera-
algún hijo, 
ida fácil ni 

m a r i d o s o 
Puedes tener 
tienes que irte del 
montarte otra vez i; 
si no tienes trabaje 
do y tienes además 
la solución no es n 
sencil la. Después está !a com-
plejidad del tema a nivel de 
tramitación: una ley de divor-
cio tan rácana como la que 
tenemos, que no permite la se-
paración por voluntad de una 

, perma 
írrera 

inte, y 
^avorece ei chantaje 
a la mujer. El tema de 
) hay mutuo acuerdo 
iparación es el juez 
:¡de sobre el piso, los 
a pensión, los hijos, 
:e que muchas veces 
1 convenios inacepta-
I las mujeres o se de-
a separación. Y a ello 
añadir la práctica ju-

te diré que 
sneral un buen 
vienen muchas 

1 Centre 

Refug io para 
javia no lo ha 
fin se va a montar 
s de marzo. El 
D consideramos 
mo, no tan to 
ito de vista de so-
jna vez por todas 
iblemas, ya que es 
e acogida tempo-

»sto de haber 
Centro, ¿qaé 
s Comisiones?, 

ampo de tra-

C-Z: Y 
montado el 
hacéis ahora ia: 
¿Os ha quitado c 
bajo?. 

B: Por suerte nos ha quitado 
trabajo para poder realizarlo 
desde el Centro de una forma 
mucho mejor. Y, por otro lado, 
hay mucho trabajo que seguir 
haciendo: todo t ipo de campa-
ñas de denuncia cuando se 
dan los casos concretos de 
agresión, campañas informati-
vas para sensibil izar a la opi-
n i ó n p ú b l i c a , d e n u n c i a 
igualmente del problema de 
f o n d 
comentábamos, p 
en estos temas... e 
seguimos currelando. 

También realizamos 
guimiento de la propia 
dad del Centro y, ahora ei 
concreto, estamos con el mon 
taje del Albergue que ya ti 
contaré en otro momenti 
cuando esté ult imado. • 

a n t e s 
ifundizar 
f in, que 

actlvi 
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EVASION DE CAPITALES 

LES HAN PILLADO 
La Brigada de Delitos Monetarios decidió el otro día justificar 
una parte del presupuesto que se chupa y metió mano a una 
supuesta (o presunta) red de chorizos internacionales, también 
conocidos como traficantes de divisas. Estos fulanos llevaban 
bastante tiempo ejerciendo (desde 1982, o más), lo que sólo se 
comprende si se parte de la base de que no son chorizos 
normales, sino unos distinguidísimos miembros de la Alta 
Sociedad, bien por sus gloriosos puestos de trabajo, bien por 
ser de familias de alto copete, bien por su aparición día sí, día 
también, en las páginas de esas descorazonadoras revistas 
acostumbradas a publicar cosas de la Familia Franco o de la 
Familia González, por poner unos ejemplos sigríificativos. 

Los nombres de los diplomá-
t i c o s F r a n c i s c o Jav ie r 
Paiazón, Salvador Bermúdez 
de Castro, José Luís Pardos, 
Adolfo Martín Camero {conoci-
do como "Fray Ado l f o " 
cuando era ministro de Defor-
mación Ocult ismo en 1975), 
Antonio Poch, Domingo de Si-
i os , R a i m u n d o Pérez-
Hernández, se unen en perfec-
ta simbiosis con tos. de María 
D o c a r m o ( v i u d a de i 
diplomático Eduardo Becerra), 
Eiena Varea (condesa de Teba 
y Baños), Fitz James Stuart 
(conde de Baños), Juan 
Antonio Gamazo (conde de Ga-
mazo) y Joaquín Castil lo 
(marqués de Jura Real), y con 
ia flor y nata de las fiestas de 
ia "jet set", como ios de la 
princesa "Tessa" de Baviera, 
IVliriam Figueroa o Elena de 
Mítjans. y, así, hasta 80 
nombres. O hasta 180. O 
hasta... 

Pero entre todos ellos, bri-
llando con luz propia, nos en-
contramos con un inefable 
padre de ia Patria, ei clásico 
"hombre bueno" al que han 
acudido todos ios sectores 
parlamentarios que en nues-
tra Democracia han sido en ei 
momento en que los pactos, 
consensos o compromisos 
históricos no han dado su 
fruto apetecido. Este procer de 
nuestra sociedad se llama 
Eduardo García Enterría, y 
está acompañado en el caso 
que nos ocupa por su señora. 
Doña A m p a r o L o r e n z o 
Veiázquez. 

En Suiza prefieren 
dólares a loapas 

García Enterría, catedrático 
de derecho político, que pasa 
por ser uno de ios más versa-

Tomás Cerro dos en su especialidad, y que 
para algo es juez dei Tribunal 
E u r o p e o de D e r e c h o s 
Humanos dei Consejo de nuiimiiusi UBI ae 
Europa desde el 25 de abril de 
1978, también acumula los tí-
tulos de miembro del Centro 
de Estudios Constitucionales 
y del Instituto Internacional de 
Ciencias Administrativas de 
Bruselas. Además, ei 22 de 
junio pasado (es decir, des-
pués de que se iniciara, pre-
suntamente por supuesto, el 
tráfico monetario hacia ia 
capital europea dei latrocinio 
social), le fue otorgado ei 
premio Príncipe de Asturias de 
Ciencias Sociales. Todo un 
prohombre. 

El prestigio de este ínclifo 
profesor subió como ia espu-
ma en ciertos sectores de ia 
s o c i e d a d (desde luego, 
alejados de la chusma obrera y 
popular) a partir de su iideraz-
go en el grupo de "expertos" 
(nunca nos explicaron en qué 
eran "expertos") que dió lugar 
ai pacto de reconducción dei 
proceso autonómico entre 
UCD y PSOE y que, posterior-
mente, llevó a buen puerto la 
Loapa y la Lofca (Ley Orgánica 
de Financiación de las Comu-
nidades Autónomas?. 

error de ia póliza íes ha salido 
por un riñón y ia yema del otro. 

Felipe empieza 
a pedir perdón 

La "calda" de estos ilustres 
presuntos en manos de ia poli-
cía ha provocado una lógica 
conmoción en los ambientes 
sacrosantos de ia sociedad, 
aunque no por ei iado que 
podíamos suponernos. 

Ei primero en decir "uste-
des perdonen. . . " fue el 
presidente González, que deci-
dió mostrar su conmoción y 
públ ica admiración hacia 
"a lgunos" de ios detenidos, en 
una ciara referencia ai profe-
sor Enterría (si se descuida, lo 
mismo Barrionuevo ie acusa " 
de Apología dei Delito). 
También expresó su solidari-
dad con la carrera diplomática, 
tan maltratada ella. No faltó en 
la rueda de prensa dei máximo 
mentor socialista una cierta 
just i f icación para con la dere-
cha, llegando a preguntarse 
qué habría hecho Fraga en su 
situación (io que revela una 
brutal falta de imaginación de 
Don Felipe, o un absoluto olvi-
do de la historia). 

Tras él, comienzan los 
cantos de sirena de Pedro 
S w a r t y i os d i s t i n t o s 
articulistas y/o editoriaiistas 
habituales de Diario 16, YA y 
ABC, cuya principal opinión es 
que hay que cambiar ia iey, 
pues impide a ios pobrecitos 
empresar ios invert i r sus 
capitales aiiá donde Íes venga 
en gana, aunque ei dinero 
proceda deí fraude fiscal. 

García de Enterría y señora 
dijeron, tras pasar por el 
juzgado, que todo se debía 
seguramente a una cantidad 
de dinero que ie enviaron a su 
hija a Suiza (probablemente 
para que se comprara un pisito 
mono con reloj de cucú ai iado 
de un lago), y que quizás 
llevaba alguna póliza mal 
puesta. O el juez no lo 
entendió así, o las fianzas de 
25 millones que Íes puso ai ca-
tedrático y señora eran por 
otro motivo. En todo caso, el 

Ansón y el 
"efecto boomerang" 

Ei diario de Ansón (Don Luís 
María) afirmaba el pasado 10 
de febrero, en una portada 
gloriosa, que «acosado por las 
continuas denuncias de 
corrupción en Ayuntamientos 
y Comunidades Autónomas, y 
por el escabroso "asunto 
Fllck", el Gobierno lanzó una 
cortina de humo para desviar 
la atención de la opinión 

pública, organizando un 
escándalo en torno a un 
asunto de evasión de capitales 
(...) Destacados socialistas o 
gentes muy próximas al PSOE 
han resultado envueltos en la 
evasión de capitales. Se 
advierte ya una recogida de ve-
las en esta maniobra política. 
En el fondo no se trataba tanto 
de perseguir un delito, que 
todo ciudadano respetuoso 
con la ley condena, sino de or-
ganizar un escándalo con el 
objetivo político de intimidar a 
un sector social de oposición 
(...) La aparición de nombres 
próximos al socialismo (...) 
está volviendo el escándalo 
contra quienes lo organiza-
ron». 

El clarividente escribiente 
da una pista muy sabrosa 
("sector social de oposición") 
hacia ia que encaminar 
nuestros pasos, demostrando 
una solidaridad de ciase hacía 
condes y marqueses muy pa-
recida a ia que tuvo nuestro 
señor presidente hacia la 
"carrera diplomát ica". 

De todas formas, quizás no 
le falta aigo de razón ai diario 
montaraz cuando los politicó-
logos de "Ei País" empiezan a 
vislumbrar en el asunto manio-
bras del ministro Boyer contra 
su colega Morán, un intento 
del primero de impedir una 
esperada reestructuración en 
ei feudo deí segundo. A todo 
esto. A todo esto, a Morán la 
movida ie pii ió fuera, como 
casi todo io gordo que h? 
pasado en este país y, además 
no se olió ia tostada hasta que 
ésta ya estaba negra. 

Cárcel de señoritos 

Dejando a un lado las 
p o s i b l e s i m p l i c a c i o n e s 
polít icas de unos y otros, nos 
encontramos con una realidad 
abrumadora; estos señores/as 
impl icados no están acostum-
brados a las privaciones del 
resto de los mortales, por io 
que, si llegan a entrar un día en 
eí talego (cosa que algunos 
dudamos, auque Paiazón esté, 
de momento, dentro), habrá 
que hacer una inmediata y 
profunda reforma del sistema 
penitenciario, por lo menos en 
lo que a ellos concierne, para 
adecuar sus posibles futuras 
mansiones a su pompa, 
alcurnia y boato. 

También hay una cuestión 
que puede tomar t intes catas-
tróf icos y que estremece sólo 
de pensarlo; esa magnífica 
prensa que, catalogada como 
" rosa" , cumple ia labor social 
de ayudar a nuestras abueii-
tas (y no tan abuelitas) a pasar 
las horas muertas, va a tener 
que aumentar sus costes de 
p r o d u c c i ó n p a r a p o d e r 
establecer y mantener corres-
p o n d e n c i a s pe rmanen tes 
dentro de las cárcel] s en las 
que caigan sus señorías para 
poder seguir informando a sus 
desconsoladas ciientas/es. 

O eso, o presentar expedien-
te de crisis por falta de materia 
prima para trabajar, con lo que 
el verdaderamente beneficia-
do por este golpe policial, 
sería el señor Solchaga, que ya 
debe estar frotándose las 
manos ante tamaña perspecti-
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BL A TAQUE MASGfíA VE DEL GOBIERNO SOCIALISTA 

DINAMITAR LA SEGURIDAD SOCIAL 

ulía bastani 
un partido que se conside 
reformista asuma la l a r 
reaccionaria de atacar dui 
mente las conquistas de li 
trabajadores. Así ocurre en 
caso de la Seguridad Social. El 
gobierno social ista ha adopta-
do el proyecto de imponer 
severos recortes en los dere-
chos adquir idos de los traba-
jadores y de reducir la capaci-
dad protectora de la Seguridad 
Social desde su esquelético 
nivel a ínfimos niveles, de 
modo que sea necesario a los 
trabajadores protegerse indivi-
dual y complementariamente 
si pretenden tener garantizado 
el futuro económico al final de 
su vida laboral activa. 

Para acometer sus propósi-
tos, tan alejados, por lo de-
más, como en todo, de sus pro-
mesas electorales, el gobier-
no ha emprendido una cam-
paña de manipulación d̂  
opinión pública tan fali 

Pues bien, ni el déficit 
público es un tema tan preo-
cupante, ni mucho menos la 
solución depende de la Segu-
ndad Social. La cuantía del dé-
ficit, aproximadamente un 
5,5% dei PIB, no representa un 
nivel desorbitante y menos 

en modo alg 
dato de la s i t i 
ca que esté 
superación de 
se indicaba, e 
damentalmenti 
ella. 

Más insidiosa result 
tensión de que la coi 
del déficit está ligada 
bl mente a realizar u 
trarreforma de la Se 
Socia l . Cabe pens 
decenas de medidas ar 
en deteriorar la si tuación de 
los futuros pensionistas. Por 
ejemplo, se podía intentar 
combat i r el fraude fiscal; «̂ c 
podía elevar la presión fiscal 
sobre las rentas dist intas de 
trabajo; se podían suprimir 
m u c h a s s u b v e n c i o n e s y 
e x e n c i o n e s f i s c a l e s de 
i n j u s t o s e f e c t o s 

para obtener i 
porcentaje de 
ladora de la 
necesarios 15 años de cotiza-
ción en lugar de 10 para tener 
derecho a pensión) y reducien-
do la base reguladora. Esta se 
calculará de acuerdo con los 
salarios a lo largo de la vida 
del trabajador y no con los 
salarios más altos de los 
últ imos dos años, como ocurre 

una compañía de 
vada. Se dará así 
paso de convertir 
cío la legítima a 
os trabajadores 

rantizada su vejez. 
Puede resumirse, que 

contrareforma de la Seguridad 
Social es el más grave atrope-
llo que puede sufrir la clase 
obrera de este gobierno, por 
sus consecuencias perennes 
en el t iempo. Una reducción de 
los salarios puede recuperarse 
o afectar solo una vez. La 
reducción de las pensiones es 

trabajadoi 
quiere ac; 
protección 
3frece la Seguridad S d 

fuerza, pues, 
este gobierno no 

más Insensible 
las reivindicacio-
sino el más duro 

contra los 
duro, que 
a modesta 
;tualmente 

Tan 

que 
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EN ASA 

El desmantelamíento del 
sector público 

Los trabajadores de Pegaso son noticia. Esta semana se mani-
festaban en la factoría al grito de "yanquis no". Pegaso puede 
acabar el 30 de junio en manos de General Motors. El gobierno 
del PSOE vende a precio de saldo el sector público. El 
presidente del INI Croissier, confirmaba hace poco el preacuer-
do existente entre ENASA y la General Motors. 

El preacuerdo está compuesto 
de tres capítulos o compromi-
sos. En primer lugar, un 
memorando que delínea la 
serie de áreas a discut ir en la 
búsqueda de un entendimien-
to sobre colaboración indus-
trial; en segundo lugar, un 
acuerdo en el que ENASA 
concede a GM un derecho de 
tanteo preferente para adquir ir 
acciones de ella, en el caso de 
que ésta llegue a un acuerdo 
con terceras partes (se prioriza 
a GM frente a Nissan y Toyota) 
y, por úl t imo, un acuerdo para 
respetar la conf idencia l idad 
de la información. 

Los argumentos del INI son 
que ENASA siempre ha nece-
si tado un socio extranjero que 
aporte tecnología y supervi-
vencia a medio y largo plazo. 
Se olvida decir que los socios 
que ha habido no han ayudado 
•precisamente a este objetivo, 
y, como ocurr ió con IH 
( internacional Harvestr), los 
resul tados fueron una ruma 
para los trabajadores. Dice el 
INI que se trata no de un pro-

0 84), 
¡r ad-

í lo-

blema f inZnclero, s ino Indus-
trial. Sin embargo, en el acuer-
do se plantean condic iones 
tales como la seguridad eco-
n ó m i c a - f i n a n c i e r a de la 
sociedad, garantizar un mer-
cado para la exportación, que 
demuestra lo contrar io de lo 
que dice Croissier, y, deja 
claro la polí t ica del gobierno 
del PSOE en el sector públ ico. 
En vez de potenciar la empre-
sa públ ica para crear empleo, 
se vende el sector públ ico a la 
empresa privada, ai capital is-
mo mul t inacional . Al revés de 
lo que debería ser una polít ica, 
de izquierda. 

¿Quién paga? 

En Pegaso los t rabajadores 
vuelven a pagar la mala ges-
t ión dei INI, pero también, la 
polí t ica errónea que les indujo 
a aceptar sacr i f ic ios desde el 
año 79. En este año los tra-
ba jado res f i rma ron unos 
acuerdos que en cifras han su-
puesto la pérdida del 22% de 

empleo (han pasado de 12.225 
a 8.783 trabajadore: " " " 
va desde el año 78 -
así como el 17% del pode 
quis i t ivo de los salarios 
estos años. Al contrar io qu 
empresa que, además de 
grar imponer esos sacr i f ic ios a 
l o s t r a b a j a í i o r e s , ha 
c o n s e g u i d o r e b a j a r e l 
absent ismo del 6,5 al 4,5%,-ha 
aumentado la product iv idad y 
ha reducido el volúmen de pér-
d idas de 10.331 mil lones en el 
80 a 2.793 en el 83. El estado 
patrón, s iguiendo la función 
que le corresponde en esta 
etapa del capi ta l ismo tardío, 
ha ref lotado la empresa para 
entregarla en mejores condi-
ciones que antes a la multi-
nacional, La f i losofía de los 
"sacr i f i c ios compar t idos" o de 
la " so l i da r i dad nac iona l " 
apl icada en estos años ha 
dado estos resultados. 
¿Quién Compra? 

Cuando este monstruo del 
sector del automóvi l se ha de-
c id ido a comprar ENASA e: 
porque de aquí a corto plazi 
piensa sacar benef ic ios nots 
bles. El s igni f icado económic i 
y pol í t ico-que t iene la compra 
de Pegaso, es algo que hoy 
todavía se escapa, pero sign 
f ica un reforzamiento del cz 
pi ta l ismo norteamericano y ui 
avance notable para arraiga 
en el Estado español y, po 
extensión, en Europa. Se t r a t 
por parte de GM de cont inua 
el Plan trazado hace uno 
años de aterrizar en Europa y 
compet i r por este mercado; 
también de prepararse las 
mejores condic iones de'cara a 

itrada de España en el 
Mercado Común. No quepa 
ninguna duda de que las 
ventajas ofrecidas p̂  
gobierno del PSOE son iguales 
o m a y o r e s q u e l as 
establecidas cuando se insta-
ló en Cádiz, Zaragoza y 
Logroño. Tampoco que e" 
papel de UGT no esté ya com-
prometido. Su act i tud en las 
úl t imas movidas deja al descu 
bierto sus preferencias por 1; 
mul t inacional . Es casi segur< 
que esa "conf idenc ia l idad ' 
f i rmada en el preacuerdí 
tenga que ver con amortiza-
ciones, publ ic idad en los esta-
dos f inancieros, t ratamientc 
f iscal de dividendos, royaltis, 
impuestos... pero, sobre todo, 
lo que a los trabajadores de 
Pegaso les debería quitar el 
sueño es que ese problema a 
diez años t iene un objetivi 
cent ra l : la reducc ión d' 
costes, es decir, la reducciói 
de empleo, el auménto de I. 
productividad. 

Los trabajadores de Pegasi 
deben defender el carácter de 
empresa públ ica de ENASA. El 
re to es g r a n d e . Ti 
enfrente al gobierno de los 10 
mil lones de votos, pero sólo 
toman una act i tud de resiste 
cía, de oposic ión a los plani 
de la polít ica del gobierno, 
lendrán futuro. Si i« mul t i 
c ional se hace con la Pega 
su empleo a medio plazo está 
a m e n a z a d o . E n t r a r 
cualquier acuerdo que sigi 
que dejación de derecho 
aceptar cualquier pol í t ica de 
sacr i f ic ios seria un error qi 
se pagaría muy caro?G 

UNION CERRAJERA 

Plan de reconversión N"" 2 
Antes de que termine la vigencia del Plan de Reconversión de 
V982, la dSección del Grupo Cerrajera (Nervacero, Union Cerra-
jera y Roneo) ha elaborado un nuev^o Plan n° ^ que, desde hace 
más de dos meses,viene negociando con la Admmistrac.on.F-üe 

itregado la semana pasada a los comités de empre&a. 

Sección Sindical de CCOO 
de Unión Cerrajera 

El primer Plan se basaba en 
los s iguientes puntos: acha-
tarramiento de maquinar ia 
para sust i tu i r la capac idad ins-
ta lada de producción, ayudas 
f inancieras de la Administra-
ción, racional ización produc-
t iva con ajuste de plant i l la, 
moderación salarial, movi l idad 
de puestos de trabajo, aumen-
to de product iv idad con el 
cuarto turno, y mejoras tecno-
lógicas. 

Se t ra taba entonces de ajus-
tar los costos, fundamental-
mente el coste de la mano de 
obra (es decir, se intentaba 
gastar menos en salarlo), no 
porque tenga nada que ver con 
las causas de los problemas 
de la Unión Cerrajera, s ino 
porque, como siempre, era el 
único elemento variable sin es-
fuerzo de los capi ta l is tas. 

En los dos años de aplica-
c ión de ese primer Plan, lo 
único seguro l ^ n sido los sa-
cr i f ic ios obreros y el dinero 
públ ico empleado. Así: ha dis-
minu ido la p lant i l la en 400 
personas; se ha perdido un 
17% del poder adquis i t ivo 
desde 1979; se han congelado 
d e r e c h o s s o c i a l e s y es 
cont inua la movi l idad del per-
sonal. Por otra parte, el dinero 
públ ico recibido es de 900 
mi l lones en subvenciones y 
3.000 mi l lones en crédi tos ofi-
ciales. 

El resul tado es que no se ha 
alcanzado la rentabi l idad pre-
vista, ¿porqué? 

Las ventas han seguido cre-
ciendo; los salar ios, el coste 
personal en relación a las 
ventas ha Ido bajando. 

La causa fundamenta l s igue 
residiendo en las inversiones 
realizadas con dinero ajeno, la 
escasa inversión del capi ta l 
propio en relación a los fondos 
prestados. Así, " las pérd idas" 
alegadas son las amort izacio-
nes y unos gastos f inancieros 
en aumento. 

Durante los años 82-83 no 
ha habido n inguna entrada de 
nuevo capi ta l . Las amortiza-
ciones han pasado de ser 
3,1% de las ventas en el 78 a 
ser de un 6% en 1983, es decir, 
han pasado de 171 mi l lones a 
699 mil lones. 

Los gastos f inancieros han 
pasado de ser un 4% de las 
ventas a ser de un 11%, es 
decir, de 215 mi l lones en el 78 
a1.327 mi l lones en el 83. 

Sólo asi se expl ica que, 
teniendo en 1983 un potencia l 
alto de rentabi l idad, la genera-
ción bruta de fondos ha sido 
de 817 mil lones, luego, en el 
balance anual, el resultado ha 
sido de 545 mi l lones de pérdi-
das. Mientras que en el 78 
siendo menor la generación 

de fondos, 474 mi-

l lones, el resul tado del balan-
-ce fué de 194 mi l lones de be-

nef ic io. 
El nuevo Plan que nos pre-

sentan, se basa en la misma fi-
losofía que el pr imero. O sea, 
más dinero públ ico, ninguna 
nueva inversión de capital 
propio, y, o t ra vez más, sacri-
f ic ios obreros; más reducción 
de plant i l la, congelac ión sala-
rial para tres años con la pro-
mesa de pago al pasar esos 
tres años, rebajar la prima del 
cuarto turno a la mitad, modifi-
cac ión de las condic iones la-
borales. 

Por eso, tampoco este Plan 
va a ser una sal ida a tos pro-
blemas de fondo que arrastra 
la Unión Cerrajera. 

Este Plan no nos vale. Hace 
fa l ta un plan de v iabi l idad dife-
rente, basado en: aumento de 
los fondos propios y no del en-
deudamien to . Respec to de 
nuestros derechos: 

a) Manten imiento de las 
p lant i l las , opon iéndonos al 
d e s m a n t e l a m í e n t o de 
secc iones y venta de patrimo-
nio. Así, pr imero, e l iminación 
absolu ta de horas extras en 
todo el Grupo; segundo, 
contro l real por parte de los 
comi tés de empresa de los 
trabajos, que se envían al ex-
terior, este contro l debe servir 
para variar la tendenc ia actuai, 
f renando el ascenso de las 
subcont ra tac lones, avanzando 
hacia una reducción drást ica 
y, tercero, reducción de la jor-
nada de trabajo. 

b) Defensa del poder adqui-
si t ivo de los salar ios. Los in-
crementos t ienen que ser los 
del convenio provincial del 
Metal, ap l icándose este año. 
La empresa pretende que en 
tres años los salar ios suban 
un 15,76%, mientras que el 
coste de vida subiría, según 
sus propios datos, en im 
28,79%. 

En concreto,queremos seña-
lar que en los ú l t imos años se 
han perdido 495 empleos en 
las dos factorías de Unión Ce-
rrajera. 

Los gastos de personal no 
han bajado de un 9 % esos 
mismos años. Una empresa 
que mant iene los gastos de 
personal en to rno al 20% de 
las venías es una empresa 
saneada en este aspecto. 

Si la f u e n t e de l o s 
problemas de Unión Cerrajera 
no está en el descenso de 
gastos de personal, que se 
busquen fas soluciones por 
otro lado. Que se resuelvan los 
problemas atacando a las cau-
sas de fondo, que invierta el 
capital . Ese debe ser el objeti-
vo del nuevo Plan de Viabili-
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JORNADA DEL 21 

¿Se ha preparado 
suficientemente? 

Una jornada que pretende ser la respuesta consecuente a una 
política económica y social brutal en todos los terrenos dei 
gobierno socialista, ¿se ha preparado suficientemente?. La 
respuesta, desgraciadamente es negativa. En muchas zonas del 
Estado la actividad de CCOO ha sido nula y en otras muchas no 
se han puesto ios medios necesarios para ir creando el clima de 
información y agitación que permitiera, desde las empresas, 
tensar al movimiento para culminar en una jornada de amplio 
apoyo y movilización. A lo sumo, se han producido reuniones de 
estructuras sindicales con un desarrollo y planteamiento que 
dista de responder a las exigencias de la situación política y 
sindical predominante. Como ejemplo, he aquí los informes que 
han enviado nuestros corresponsales en Catalunya y Aragón. 

que el cl ima influyó, pero 
sobre todo se debe a las con-
diciones que atraviesa el movi-
miento obrero. 

El aumento del paro en 
Aragón, 68.000 parados, la di-
visión que impera en el movi-
miento obrero, la falta de con-
fianza de los parados en la uti-
lidad de dichas movilizacio-

ibstracción qu 

largas que du 

Catalunya 

El pasado 6 de febrero se 
realizó la tercera asamblea na-
cional de delegados de CCOO 
de Catalunya, con objeto de 
preparar la jornada del 21. La 
asistencia fué superior a los 
3.000 delegados. 

Llamar asamblea a un acto 
de este t ipo es perversión del 
lenguaje. Allí sólo hablaron 4 ó 
5 secretarios generales de fe-
deraciones, el Secretario Ge-
neral de la Unión Local de Bar-
celona y ei Secretarlo de la 
CONC. Durante las 3 horas 

asamblea, 
itención de 

fué mínima y no 
sens ib i l i zac ión 
temas t ratados 
forma de 
necesidad de u 
masiva el 21 de 
por la forma de 
oradores, es decir, discursos 
l a r g o s , a b u r r i d o s y 
monótonos. Se hace indispen-
sable, para el buen futuro de 
estos actos, en part icipación 
más ágil y, valga la redundan-
cia, más participativas. 

Aragón 

Al igual que en el Confede-
ral, el debate que se desarro-
lió en la Ejecutiva y el Consejo 
Regional de Aragón dejó al 
descubierto la negativa del 
Sector renovador del PCE a 
convocar paros el 21-f, y las 
l imitaciones y ambigüedades 
del sector carril l ista a ' 
de llegar hasta el f iní 
preparación de unajor t 
lucha. El centro de lo 
tes fué el balance de I 
festación del 17 de enero, a la 
que acudieron alrededor de 
10.000 personas, 3.000 ó 4.000 
menos que en las convocato-
rias normales. Entre las 
causas de es ta escasa 
asistencia, no cabe duda de 

fica 
refor 

contra la 
Seguridad 

son factores que explican este 
resultado. A partir.de aquí, la 
conclusión del sector oficial 
del PCE es que no hay que 
convocar movilizaciones a no 
ser que se tenga asegurado 
una máxima participación. 
Olvidan estos compañeros sus 
responsabil idades en la situa-
ción y que la participación 
masiva sólo será el resultado 
de un largo proceso de acumu-
lación de fuerza, suma que 
vendrá dada por muchos pe-
queños actos y reivindicacio-
nes concretas. Para el sector 
carri i l ista se trata de seguir 
movilizando, pero con limi-
taciones. Su propuesta de un 
paro de media hora en todo 
Aragón, aciara su posición. 
Dicha propuesta, aún siendo 
más progresiva, sufrió en el 
sumario un descafeinamiento. 
Desde la izquierda sindical, a 
la vez que planteamos que la 
respuesta al gobierno exije un 
paro de 24 horas, y que éste es 
más fáci l de organizar que la 
media hora, apoyamos y nos 
hemos comprometido a pre-
parar esa media hora, a sa-
biendas de que sólo saldrá en 
las grandes empresas dei Me-
tal en donde la correlación de 
f u e r z a s , es f a v o r a b l e a 
CCOO.í 

¡¡Resistencia!! 

Nuestro partido acaba de 
publicar un fol leto sindical, 
cuyo título: "Frente al bloque 
gobierno-patronal: j Resisten-
cia!", sugiere la polít ica que 
propugnamos para afrontar 
los ataques tan diversos como 
profundos que los trabajado-
res es tán su f r i endo del 
gobierno social ista. 

Contiene el fo l le to un 
análisis de la si tuación del mo-
v imien to obrero en sus 
vertientes ideológica, organi-
zativa y objetiva, tras los 
estragos que está producien-

do el PSOE en el empleo, la 
ocupación precaria y el des-
mantelamiento industrial, y la 

ísto 

línea d( 
nado la 
también, 
CCOO. 

En un 
enunc ia 
program. 
que inte! 

pactos que ha domi-
polít ica de UGT y 
en gran medida, de 

segunda parte se 
y desarro l la un 
para la resistencia 

-a lo que tienen que 
se r r e i v i n d i c a c i o n e s 
i n m e d i a t a s de l o s 
trabajadores —defensa del po-
der adquisit ivo de salarios y 
pensiones, defensa de los 

1 los f 
smpleo prec 

stituye u 
pro 

resolver la c 
trabajadores 
empleo, redi 

d ida 

)ali2 ción de 
a la 

indo con io 
s que debe pi 

r e c h a 
termin 
polític , 
movimiento obrero —luchar 
por la paz, defensa de las li-
bertades, solidaridad Ínter 
cional ista—. 

trabajo, protec-
arados, contra el 
a r i o . . . - y lo que 
1 conjunto de me-
g res is ías para 
¡sis a favor de los 

—creación de 
ción de jornada; 

El 21, parar y a la calle 
I jornada del día 21 debe s 

obrero expfí rechazo 
isión pai el 

contír 
Estaj. 
nada, 
moví 

uas que viene padeciendo del gobierno socialista, 
ornada no puede concebirse como la culminación de 

sino como el principio de una cadena de 
naciones que cobre creciente envergadura a fin de 

detener la política reaccionaria del gobierno del ntenta 
PSOE. 

Hasta ahora, son muchos los perjuicios que esta política 
ha causado a los trabajadores —destrucción de 356.000 
puestos de trabajo, disminución drástica del poder adqui-
sitivo de los salarios, condena de miles de trabajadores al 
paro con el desmantelamiento industrial, extensión del 
empleo precario, faci l i tación del despido libre y colectivo, 

ridad en los gastos públicos sociales—. Pero con ser 

ó< 
de 1. 

y, poi 
pa^ 

ives estos perjuicios, la crisis del c 
e el PSOE siga cometiendo atrope 

ip i ta smo 
•ntrs 

requ 
trabaja-

ntereses 
ansa de 
itema 

fin de que se supere de acuerdo con los i 
burguesía. Como Felipe González no se c 

"el capital ismo es el menos mato de los si 
consiguiente, el gobierno debe salvaguardarlo. Y, 

illo, la política del PSOE tiene que seguir deteriorán-
dose las condiciones de vida de los trabajadores. El AES 
supone una nueva perdida de poder adquisit ivo de los 
salarios; la reestructuración industrial tiene que proseguir, 
profundizando en los sectores afectados y extendiéndose 
a otros, y. lo que resulta fundamental en esta etapa para el 
PSOE, se quiere desmantelar la Seguridad Social. 

Esta política brutal del gobií 
spuesta contundente y generali 
abajadores y demás capas popula 
le las condiciones no son fáciles, 

l imitaciones que ha tenido la pr 

ilista exige una 
:ada por parte de los 
'es. Por eso, a pesar de 
lo sabemos todos, y de 
•paración de la jon 

del 21, hay que trabajar, sin escatimar esfuerzos, por 
máxima movilización posible. 

En todas las empresas deben celebrarse asambleas, 
para discutir la situación que atravesamos y las respues-
tas que esta situación exige, y deben realizarse paros en el 
mayor número posible de ellas. Esto requiere comenzar a 
preparlas desde ahora mismo. Hay que conseguir que el 
día 21 el máximo número posible de trabajadores estemos 
en la calle diciendo no al paro y a la miseria, al despido 
libre y colectivo, y a los ataques a la Seguridad Social. 

La jornada, además, debe servir para mostrar la solida-
ridad de! movimiento obrero con los trabajadores de naval, 
cuya lucha enconada y firme abre todavía esperanzas de 
lograr que el gobierno tenga que dar marcha atrás en sus 

uctivos proyectos. 
) si ios trabajadores son los principales afectados 

de: 
Perc 

por I 
capa; 
están 

polít ica reaccionaria del gobierno, 
3 de población —jóvenes, pensionista 

endo duramente castigadas por 
planes dei PSOE. Por ello, es preciso integt 
de lo posible a otros movimientos en la re 

;h£ 
mujer: 

otrs 
iS— £ 

ella y por los 
ar en la medida 
¡puesta del día 
i repulsa popu-21, convirt iendo las manifestaciones en 

lar masiva contra el gobierno. 
El día 21 no debe ser una jornada testimonial. Y, como 

hemos indicado, menos que nada una fecha aislada y sin 
cont inuidad en las movilizaciones. Por el contrario, debe 
ser el comienzo de una etapa de acciones recurrentes que 
cobren progresiva fuerza y alcance para detener y hacer 
modif icar la política socialista. La entidad de sus agresio-
nes es tal que a él le corresponde una respuesta 

! y prolo ida. De oti 
•trucción de más 

rio, la privatización de la Segu 
camino despejado, que traerá 
para los trabajadores. 

Por últ imo, esta jornada debe 
bración del 
mani festad 
Rey.D 

lera, ei despido libre y 
smpleo, el empleo preca-
idad Social hallarán un. 
consecuencias funestas 

irvir para exigir la cele-
iferéndum sobre la OTAN y para repudiar las 
íes pro-OTAN de las jerarquía militar y del 

ba 
C E E - , 

objetivos 
el 

"A partir de la situación de la nes 
clase obrera y del programa —di; 
antedicho, se trazan las ta- ció 
reas y métodos que debe P 
adoptar el sindical ismo de re- P 
sistencia y la actuación que c 
deben seguir los revoluciona-
rios en la hora actual de la lu-
cha de clases, a fin de traducir 
en posible el l lamamiento final 
de n u e s t r o m a n i f i e s t o : 
¡Resistir hoy, vencer mafianal. 

El folleto fué discutido pro-
fundamente en la pasada con-
ferencia sindical que celebró 
la LCR. Aparte de sus funcio-

• t 

con lo 

sindi 

pa r t i d i s t as in ternas 
usión y homogeneiza-
ie posiciones— con él 

¡tendemos no solo hacer 
)paganda de nuestra políti-
, sino también ofrecer un 

que sirva para el debate 
. .. Uistas afín 
LCR y con otras corrientes 

ules. Nuestro partido 
•á una campaña de divulga-
n y discusión de este mani-
ste, cuyo principal objetivo 
contribuir a reforzar a! movi-
jnto obrero y su conciencia 
idependencia de clase. 



(xinmmsta revi^QciaBana iJaUDIIITE coarta intemaciáiud 

¿Por qué no le organizan un cisma a Woityla (a) 
"El Viajes"? 

Pedro de Luna fué un aragonés de pura cepa nacido en 1334 al 
que, un día, se le inflaron sus posteriormente santas narices y 
pego un golpe de estado dentro de la Santa Madre Iglesia, 
Católica, Apostólica y Romana que no te menées. El Puích de 
Luna tuvo como principal motivo terminar con el secular impe-
rio italiano y, especialmente, de la familia Montini, dentro de ia 
organización. En el Congreso (o Concilio, o como se denomine 
en la jerga de esta gente) de Aviñón, en 1404, decidió nombrar 
Papa a ta persona que en esos momentos estaba mejor dotada 
para ocupar el cargo, es decir, él mismo, para suceder a 
Bonifacio X, y trasladó el estado mayor del catolicismo a 
Peniscola, aunque algunos resentidos no aceptaran democrá-
ticamente esa decisión. 

Benedicto XIII, que es el alias que eligió Luna para gobernar, 
evidentemente se consideraba un enviado de Dios para acabar 
con todas las movidas eclesiales y mundanas de la época A 
pesar del nombre de guerra, la mayoría siguió (y sique) cono-
ciéndole como el Papa Luna. Lo que no se sabe es si quienes 
intentaron envenenarle varias veces eran agentes de la CIA 
vaticana de entonces. 

Papa Luna habría durado sabiduría al servicio de la co- los mítines de este santo 
menos que un pueso de munidad pues, ¿no está aquí varón se circunscriben exclusl-
t r a b a j o en m a n o s de para echarnos una mano a los vamente en las cuestiones 
Soicfiaga). pobres mortales?. Que nos celestiales. Como fiei portavoz 

diga de una vez si su gran de quien todos sabemos*, el 
amigo y compañero de ideoio- actual continuador de los 
gía, el Vaquero Loco, va a do- Papas que bendijeron la 
minar ei mundo y/o destrozar- "santa cruzada", la guerra de 
ie a bombazos. Nos haría un los treinta años, la subida de 
gran favor, pues dejaríamos de Napoleón al poder o las movl-
p i a n t e a r n o s m í i i t a n c i a s , das de Hitler, Franco y 
luchas y otras menudencias y compañía, se declara fervoro-
nos dedicaríamos a buscarnos so partidario de ia paz y 
la vida como pudiéramos y a contrario a ia violencia y a las 
prepararnos nuestro viaje ai ideologías que difunden ei 
Infierno y a organizar la odio entre los seres humanos, 
sección de calderas del futuro Wojtyla ha condenado las ac-
PRI (Partido Revolucionario ciones de Sendero Luminoso y 
del infierno). ha pedido a esa organización 

que busque el diálogo. 

Ahora, uno; 
después, un Papaq 
iniciaimente que v 
luna (porque aúi 
allí er - -
que s 
tico (' 
locur, 
sillón 

Tomá 

iento 

; Cerro 

- j a ñ o s 
3 no tiene 

;on la 
aun IIU iicl tístado 

j apostolado), pero al 
e podría motejar de luná-
'ei que tiene accesos de 
i a intervalos"), ocupa el 

-.1 romano que quiso po-
seer Don Pedro, y aunque no 
ha organizado ningún cisma, 
no vendría mal que sufriera 
alguno. Pero, vayamos por 
partes. 

Ante todo, el Papa polaco 
suele ocupar muy poquito ia 
poltrona de sus antecesores 
pues se pasa el día vuelo va, 
vuelo viene, a convertir infie-
les allá donde le rota su santa 
cabeza. De momento, ya lleva 
seis viajes a Latinoamérica, el 
último, de 11 días, iniciado ei 
pasado sábado 26 de enero. 
Este singular anciano no es 
tonto, y tanto salto a través del 
Atlántico (aparte de para ver 
gratis bonitos lugares) tienp 
un motivo muy claro: c 
(o, más bien, sobrevive 
pueden) dos terceras 
del mundo bautizado p 
católico. No podemo 
que se nos venga a la 
que tanta pobreza y tí 
toi icismo tienen una inevita-
ble relación causa-efecto, pero 
esta es otra historia, A lo que 
Ibamos, En ese continente, 
también por casualidad, se 
concentra la mayor parte de 
los activistas e insurrectos de 
la llamada "iglesia de los Po-
bres", que fundamentan sus 
acciones terroristas en la Teo-
logía conocida como "de ia Li-
beració 
"opción' p 
pobres". 

y en 
ifere 

ipoyo 
al po 

Juan Reagan II 

Cuando se le empiezan a 
desmandar sus huestes y 
comienza a cundir el descon-
cierto entre sus amigos los ri-
cos, Íes amenaza con todo tipo 
de sanciones, tanto mundanas 
como divinas. Aunque de mo-
mento se mantiene en su si-
tial, probablemente ya empie-
zan a picarle sus santas posa-
deras iiasta que decide orga-

el sigi 
avíoneí 

otro viajecito para do-
i situación ins ¡ tu (s ien 
) XV hubiera habido 
, probablemente el 

Hay veces que, a pesar de 
todo, la base se mantiene en 
sus trece de apoyar al pobre 
contra el rico, y entonces Don 
Carolino saca ia artillería pesa-
da: en su último viaje dijo que 
recibía órdenes de "arr iba" y, 
ante la estupefacción de ía 
mayoría y ia pregunta de si 

riba" era Reagan, el 
líder vaticano, muy 

de sí mismo, contestó 
, "que era más arriba", 
íne subió de tono y ha 
quien, con toda razón, 

<igído nos explique qué 
. je va a pasar de aquí en 
ite, pues si tii 

máximo 
segure 
que nc 
El aiuc 
habídc 
le hae 
es lo q 
ad( 
teriocutor de ese tipo lo menos 
que puede hacer es poner su 

Violencias de 
Divisiór 

D que nadie se ( 

En cambio, un grupo de 50 
madres de desaparecidos de 
Ayacucho intentó en vano 
acercarse hasta "El viajes" 
para entregarle una carta de 
protesta por la cont inua 
violación (que viene de "vio-
lenc ia" de los derechos 
h u m a n o s en ese 
departamento peruano. Las 
actividades dei ejército perua-
no en la sierra andina, que tan 
bien desconoce Vargas Llosa, 
no han recibido hasta ahora 
ningún tipo de reprobación por 
parte dei Pontífice, al que ias 
autoridades de ese país alla-
naron el camino realizando 
8.000 detenciones poco antes 
de su llegada, más que nada 
para que no molestaran a su 
Santidad. 

El cisma es necesario 

Por todo lo antedicho (y por 
mucho más, que nos guarda-
mos para no herir ia sensibili-
dad dei espectador), es nece-
sario, hoy más que nunca, 
organizar un cisma {o escisión) 
en ia poderosa organización 
que El dirige en la Tierra, la 
única que, por lo menos en 
este país, tiene sedes (o parro-
quias) en todos y cada uno de 
los pueblos. 

Es probable que los que 
militan en su interior con ideas 
distintas, nos digan que no es 
el momento oportuno, que no 
estamos en la s i tuac ión 
política adecuada, y es proba-
ble que tengan razón. Pero es 
que ¡hace ya veinte siglos que 
las gentes de buena voluntad 
estamos esperando que se 
produzca una hecatombe en 
esa Organización y, para ello, 
hay que empezar con un 
cisma. 

No si, ai fina!, tendremos 
que hacer entrísmo ios rojos y 
demostrar que, por fin, tienen 
razón ios que dicen que ia 
iglesia está infiltrada de mar-
xistes y masones. 

Y, a todo esto ¿qué coño 
hace el Diablo, que no nos 
echa una mano?.n 

{*). que hs Iniciado su 11 man-
damiento. 


